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O tráfico negreiro para o Brasil e sua incrível metamorfose de
'grancle serviçrt' em'infartie comércio'

2,t

é um fragme;ito, testemunho de um instante. Como tal, o 'livro de
de prolongr,,los processos judiciais que tiveram lugar na Comissão

aterra sobre ,r tráfico da escravatura, instalada na Leal e Heróica Ci-
dade do Rio de JrLrreiro desde 181,' Resulta do confronto entre os interesses'econômico-
filantrópicos'da Inglaterra, aliada institucionalmente ao governo imperial, e, por outro lado,
do poder dos negociantes de escravc)s1 ume força sedimentada em séculos de atividades. Ocul-
ta um momento tenso, uma época enr que o tráfico alcançava sua fase terminal, em prolongada
agonia.

As tripular,ôes e os proprietir"ros do Especulador, Ganges, Leal, Paquete de Benguela
e Asseiceira não sr:riam nem os prlrreiros nem os últimos a merecerem punição. Da mesma
forma, muitos outros africanos escr,..r'izados receberam uma suposta libertação após meses de

porão e sofrimento na travessia dr, Àtlântico,transformando-se, por força de uma medida
judicial que thes r:ra estranha, em'.rlricanos livres'. Quando este documento foi produzido,
vivia-se simplesrnr:rrte um dos firolLlerrtos da longa crise que o tráfico etrevessava no século
XIX, depois de rrrenrer por trezent()s anos o abastecimento de mão-de-obra para as colônias
do Novo Mundo.

A busca rlc trabalhadores africanos para o Brasil chega a confundir-se com o próprio
nascimento da coi,l,nia portuguesa ,ros trópicos. O continente africano, muitos séculos antes

dos tempos moclernos, já servia d': viveiro de mão-de-obra, onde os antigos iam adquirir
escravos. Cartagineses ali capturav,'rn operários, e eté mesmo europeus das regióes meridio-
nais, da mesmâ forma como esparrhóis, franceses e italianos traficavam escravos africanos
muito antes de sr:quer se imaginar rrln navegar o Atlântico.

O desbravamento do Mar l'cnebroso e o costeamento português no litoral africano, no
enranto, ampliar.ri,o e potencializalam esta prática. A tradicional falta de braços no pequeno
grande reino, col.,cou a procure dc r.rabalhadores como um dos objetivos da expansão maríti-
à. p.r.trg,resa. Se havia outros mi)'§ importantes a empurrer a sage ultramarina lusitana, nem

por iso alenta c'.rrrquisra do litoral 'rcidental africano deixou de fornecerescrevos para Portu-
gal, ao lado do t-uro, marfim, pit,renta e novas rotas. O Infante D. Henrique foi um dos

primeiros a seren) premiados com rfricanos cativos, levados por Antão Gonçalves em 1441,

Logo surgiram as justificati, as morais pera e captura e a escrevização de africanos: um
'resgate'que os saivaria da permarl.nte barbárie em que viviam. Azurara,.um contemporâ-neo

de dom Éenriqu.. afirmava convi*o: "Para a salvação eterna daqueles miseráveisera preferí-
vel serem.r..ár,or, conquanto b'.rtizados e católicos, do que viverem livres e infiéis."'Fé e

servidão formariarn dali em dianr a bandeira que iria substituir a liberdade do africano pela

salvação da escr;r'iclão,mergulhanrlo o continente nume era de terror.Alcançando, irretocável,

o século XIX, esta tese persi.stiu, "()ue meritória emprese, Portanto, a de enviar navios para

libertar êsses pc.bres cativos pagã,,s e trazê-los para onde pudessem se tornar cristâos pelo
batismo 

" 
au*ilir., em seus trabalhos, o's próprios libertadores!"'

E tão logr o interesse nos ,:ativos aumentava, melhor se organizavam os pumbeiros e

tangomaos, resp,;nsáveis €ÍD trocâi' escravos coÍ os sobas do interior africano e levá-los para a

cosia, AIi, forfiu. e fortes foram ':dificados para servir de entreposto de escravos e outras
mercadorias, conro o de Arguim (1448), que marcou o início do tráfico negreiro regular.

As trocas realizadas quas/.' nunce eram justas. Relatos contam que, nos primórdios,
uma mulher e s,:u filho eram trc':ados por uma simples bacia de barbeiro e três ou quatro
grandes anéis de [;rtâo. Tanto os artigos europeus quanto os modernos portugueses aproveita-

"am-se 
do carárer estável e legítii'rro que â escrevidão possuía entre alguns povos africanos.

Guerras intertrihris, clívidas e priniçáo a determinados crimes eram suficientes pera causâr a

escraviz.ação cle,r) guérn.

3. Citado por Aíonsc, Taunay, 'Subsídic: para a história do tráfico africano no Brasil', sePereta dos Ánais do Ill
Coogresso de História Naciãnal (Rio dt ianeiro, ImprensrNacional, 1941)' p' 541'

4. Daniel Kidder, lleminiscências dg vjtqens c permanência no Brasil. Províncias do nofte (Sáo Paulo, Livrlria
Martins, Bibliote.a I'Iistórica Brasileirp, l95l), pp. 24-25.
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. Diante disso, parecia natural aos sobas africanos lrocarem seu.j escravos por objeros de
seu interesse, oferecidos pelos negociantes, Mas não se pod,e chega, a dízer gut o. europeus
aPenas deram continuidade a uma prática preexistente na Africa. À escravidão. entre alguns
povos africanos possuía muitas características diferentes da clássica escravidão romana. Em,
geral, o es_crevo integrava-se à família que o possuía, dispunha de dirertos cívicos e de proprie-
dade, podendo alcançar com algum esforço a emancipàçáo.

Porém, esse caráter pacífico e equilibrado dos primeiros contaros nâo durou muiro
t:mP9' A organização da colonização no Novo Mundo passou a exigir mais e mais mão-de..
obra daquele continente, ao qual foi reservado o rriste ddlo de'berçúa escravidáo'. A tradi-
ção traiu a Africa. Violência e guerra mercaram a captação de escravo.ç no continente; canhóes
garantiram muitas vezes o pagamênto de escravos como tributo po1 pârre dos sobas aos co-
merciantes' Com o aumento da demanda, reinos guerreiros se espec:alizaram em caçar escra-
vos em locais distantes, entre os vizinhos e até no interior da piópria comunidade.

Nos novos tempos de colonização, os espanhóis, ávidos de mão-de-obra para arrancar
o ouro e aPreta das minas americanas, e osportugueses, carentes de lrorça de trabalho para os ,

engenhos brasileiros, aliraram-se sobre a África.-Aos primeiros cor,be o direiro de aiiento,
através do qual a Coroa espanhola arrendava a mercadores de divers:,s nacionalidades o direi-
to de oferecer escravos às colônias hispano-americanas. Em melhoL posição, os porrugueses
puderam usufruir da concessão papal que lhes garantia o domínio ,,isoluto sobre a coira da
Africa' Mesmo assim, sua fragilidade em administrar um império rricontinental obrigou-os,
com o temPo, a dividir alguns pontos da costa africana com ourrcs ernpresários europeus:
"Os ingleses, franceses, holandeses e dinamaroueses. todos têm conroanhias oara a Costa da"Os ingleses, franceses, holandeses e dinamarqueses, todos têm conrpanhias para a Costa da
Mina, donde tiram todos os anos perto de dez mil escrayos para ir, fornecimento das suas
Américas. "5

A impossibilidade de gerar mecanismos de 4uto-reprodução irDtre os escravos rornava
essencial a criação de uma fonte que suprisse a alta mortalidade ineretrre ao.sistema escravista.
Os senhores brasileiros náo eram nada simpáticos à formação de farLrílias escravas nem à for-
mação de f.azendas reprodutoras. A tendência entre os escravos de a taxa de mortalidade supe-
rar a de natalidade tornava o tráfico imprescindível. Ele nasciaipara ,ubstituir vidas de traba-
lhadores submetidos a jornadas penosas e cruéis. Se conseguia, por rrm lado, abastecer a pro-
dução colonial com um tipo de mão-de-obra compulsória, bastante 

'idequada 
à finalidade de

uma produção em larga escala para exportação, por outro reforçava ,rrais um ramo do comérj
cio intercolonial, ampliando assim as perspectivas da acumulação prirnitiva do capital. Servia,
ainda, como importante fonte de receita para o Estado português. À'Íal se expandiu o tráfico
para a colônia na America, foi baixado o Regimento e Ordenaçóes de Fazenda (1516), que es-

tabeleceu a sisa de seiscentos réis por cabeça.transportada.
Desde enrão a economia brasileira não mais foi concebível sem o braço do escravo afri-

cano - é clássica a frase do jesuíta AndréJoão Ântonil na qudl afirma serem os escravos "as

mãos e os pés do senhor de engenho".'Esta realidade poderia estender-se muito além dos li- '

mites da eConomia açucareira, para a mineração, produção de rabaco, algodão, criação de ga-

do e toda a vida urbana das nascentes cidades brasileiras.
Até reaçóes contraditórias foram provocadas em personagenrj âusteros. Da Bahia, o

padre Manuel da Nóbrega escreveu a um companheiro de batina, ern Lisboa, afirmando que

i.p,rgrr"r, ver "inoculad-o ao Brasil o cancro Íata| da escravatura, fc,nte de imoralidade e de

ruína'l. Em menos de dois anos mudou radicalmente de opiniáo, trocando seus argumentos
enfáticos por uma humilde e desinteressada petição, na qual sôlicitar';r a domJoão III alguns

escravos da Guiné Para o Colégio da Bahia.'
Um inrenso loeo de rrocas comerciais estabeleceu-se entre os -lois lados do Atlântico'

Na África multiplicarãm-se os fortes e presídios no litoral, e a aÇáo.di,s pumbeiros revolveria,

arravés da rede hidrográfica e trilhas, as entranhas do continente. A 'r:sta da Guiné, no oe§te

do litoral e acima da linha do Equador, foram acrescidas novas legióes fornecedoras de escra-

vos para a colônia. Acompanhando a expansão da economia coloniai, portugueses fundaram
Sáo Paulo de Luanda (1575) na costa de Angola e alcânçaram, finalmente, a 'contracosta' em
Moçambique e Quelimane.

5. Petição de traficantes negreiros baianos ao rei, citado por Afonso Taunay, op cit., p. 608.

6. Cuftura e opulência do Brasil,3.. ed. (Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EdLrsp, 1982)' p. 89.

7. Ciudo por Afonso Taunay, op. cit., pp. 533-534. '
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Na origem cio tráfico estava (' sistema de trocas. Algumas viagens p"r. 
" 
Áf.i." podiam

desdobrar-se em .,-ar1tâjosas triangul riões comerciais: navegadores portugueses, após trocarem
ferro em barras 1r,.rr escravos no (,}.,rBo, trocavam os escravos recém-adquiridos por ouro na
Costa da Mina, n.,quilo que Pierr,, Verger chamou de "brutal transmutâção de ferro em
ouro»,s Contuclo, cram as trocas re.,procas e complementares que caracterizavam o tráfico. A
aquisição de escrauos faz.ia-se mecti,r,ite um escambo em que eram trocados diretamente por
outras mercâdorias: panos de algoil,io, ferro, agtrardente orl tabaco.

A preferêne ia pelas mercad, 'ias que ser-viam de base pare ir troca variava de região para
região. Na Guiné rneridional um er., ,rvo equivalia a trinta quilos de ferro em barre, enquanto
no Congo os pen.r, colrro a chita, . anabasses holancleses e nicanés franceses, eram preferi-
dos. Um pano fino como estes igu:ri , u3-56 a um moleque de até vinte anos. A freqüência com
que se preticava esir tipo cle troca c ; íromparaçáo entre os valores dos escravos e peças de pano
fez com que surgisse a clesignaçáo ,.eças' para escravos, chegando a fonnar uma espécie de
tabela: três moleqles de oito a 15 a,',rs equivaliam a duas peças; dois moleques entre quâtro e

oito anos e homenr entre 35 e qlra ':rta anos, a uma peçe.

No Brasil, como que forn,.,rclo uma rede integracla com o outro lado do Atlântico,
alguns setores ecrirômicos cuidami rle produzir gêtreros que sustentessem o tráfico africano,
Molinetes e engenhocas ao long,,- 'lo litoral nordestino especializ.aram-se na produção da

aguardente, transli,rrtada pelos tralii'antes em suas viagens para a Africa. No Recôncavo Baia-
no prosperaram:rs plantaçóes de t-iraco que, embora de qualidade inferior (a'soca'), era o
único meio de tLoç,i admitido para , ,:.rmércio escravista na Costa da Mina, em portos contro-
lados pelos holandcses clescle a tonr.rrla do castelo de SãoJorge da Mina. Rolos deste'fumo de

refuç;o', rejeitado rrn Portugal, et,r:.r trocados Por escrivos. Nas épocas de menor oferta, um
negro podia valer rrté vinte rolos,

Esse tipo cl+ tráfico com ori .'ortos holandeses na Costa da Mina chegou a colocar os

comercientes baiaros em posição ,' .{estaqtle, já que apenas no Recôncavo se conseguia pro-
duzir e prêparar r, fumo ãe rolo , ' Bosto dos consumidores africanos. A importância desse

fumo màr"àu decisivamente â pr(",rnça de negros traficados da Costa da Mina, de origem
sudanesa, tais corno iorubas, nag, , jejes, haussás e galinhas, nas cidades baianas. George

Gardner narravâ ,-'m 1837: "O est, rrgeiro visitando a Balria... tem chamada sua atençáo pelo
âsDecto dos neern. encontrados n,r , Mina."'

' 1an. .i.ll',,.l* c{o Rio de Jan tados da

costa angolana e ,,s de lvloçambirr . los'

Ã medida que esses escrav(.r! ma das

diferentes procedôncias. Observarir.''es preocupados com a cap-acidade de adaptação às exigên-

cias da orã"- esr'râvista, guardat,ur elogios e críticas às diferentes 'nações'. Enquanto os

bantos apareciarn como "bóçais, r rardados e inferiores muscular e fisicamente", precisando

os de Angola estrrem "sempie nra; .idos com muitos açoites", os de origem sudanesa comPu-

nham a 
.Jristo.r",'i"' da esciavidnr; ,,roÍr1o se isto fosse possível. Os angicos, apesar de retintos,

eram altos, robn:ros e elogiados p,,.'seu asseio. Os negros de Guiné "são excelentes, de sorte

que em suamaiol parte sãõ utiliz.a.,rs nos serviços domésticos" e "otimatnente dotados na sua

ütalidade exubet':trte". Nenhunr i;, melhor que os cle Cabo Verde - "os mais robustos de

lodos" .._1 €oQUâ1,to os ardrenses, ,io reino de Arclra, na Guiné meridional, eram uma d9c.ep-

ção em um mrrnrlo voltaclo para: produção: "São muito preguiçosos, teimosos, estúpidos;

iê- hor.ot ao tr;;fralho" , dízia G jpar Barléus.'o
precisanil,, epenas de braç ,.. resistentes ao trabalho itttenso e desp;astante numa of.erta

ininterrupta e 
^b,,,,áante, 

os trafi, ,ntes portugu_eses não.pareciam preocup_ar-se-com as dife-

,ar,r.r."'.".,erísr;,:as da vida ecori:mica original clos africanos aqui chegados. Os rigores da

escravidão eram srrficienres parâ g,':'antir a aáaptação, independente da origem. Mas elas exis-

tiam: os. igrubar,,s declicavàm-sl ,o comércio, os tePas'âo Pastoreio do gado,e os iiesas,à

ijii."fiü., rucliri,entar. Outros. ': origem .,ruçulrnana, conheciam a escrita e técnicas de

fundição do ferr.,

8. Pierre Verger, l'1u':o e reÍluxo do trái'

séculos XVIÍ a Xl-Y íSão Paulo, Corr'.'

9. Citado por Pier' ' ierger, op. cit, '

10, 'Rerum per ocl.:trtiunt', citado p':'i

t de escrevos entre o golÍo de Benin e a Bahia de Todos os §antos; dos

r, 1987)' p. 10.

14.

fonso Taunay, op. cit', p. 574.



Independente das origens e opinióes sobre cada uma das nações, os africanos escravi-
zadosjáhaviam oferecido provas suficientes de resistência física. Ela não era necessária apenas
para suportar o trabalho compulsório a que iriam dedicar-se ra América, mas sobretudo devia
yaler na travessia do Atlântico, onde a vida mais se aproxin,ava de seus limites.

Antes de serem embarcados, os capturados no inter.ior haviam suporrado o feso do
libambo, uma ptsada corrente que prendia as mãos unindo t,:-lotes de escravos, uma alimenta-
ção insuficiente para léguas de caminhada até os berracões c a dor provenienre do ferrete em
brasa com que seu proprietário os marcara. No barracão permaneciam algtrmas semanas,
aguardando a chegada de algum navio negreiro. A costa africana, nas ilhas e foz dos rios, era
pontilhada destes barracões,.estaçôes onde os traficantes l.odiam fazer escalas até carreg r
completamente o navio.

Em algumas ocasiões, procurava-se preperar o escril\ro fisicamente pare es péssimas
condiçóes que enfrentaria na passagem transoceânica, oferecendo-lhe refeiçoes mais fartas e

melhor tratamento. Â chegada de um navio era um momel:o de expectativa, não só para os
proprietários que iriam negociar suas mercadorias, mas também para os escravos. A compra
das peças não respeitava vínculos de parentesco, o que resr.rlrava na fragmenração de muitas
famílias: pais deixavam seus filhos; maridos, suas esposas.

A bordo, um verdadeiro arsenal de ferros especiais aguardava o carregamento humano
que deveria ser armazenado, mas também controlado, tud() com a menor pcrda possível de
espaço. E justamente no bom aproveitamento do espaço resiclia a lucratividadc deste negócio,
mesmo que os fardos não fossem muito bem acomodados... Vejamos como Rugendas -mesmo admitindo que "o artista só pode representar semelhantes cenas suavizando-lhes ciuan-
to possível a expressão" - as descreveu:

Estes infelizes são amontoados num compartimento cuj;, altura raramente ultrapassa cinco pés.

Esse cárcere ocupa todo o coinprimento e a largura do porâo do navio; aí sào eles reunidos em
número de duzentos a trezentos, de modo que a cada horlcm adulto se reserva âpenas um espaço

de cinco pés cúbicos.., os escravos são aí amontoados de c,ucontro às paredes do navio e em torno
do mastro, onde quer que haja lugar para uma criatura hrLruana, e qualquer que seia a po§içâo que

se lhe faça tomar, aproveita-se... todos, principalmente.os primeiros tempos da travessia, têm
algemas nos pés e nas mãos e são presos uns aos outros;)or uma comprida corrente."

Nessas condiçoes permaneciam os escravos cerca de dois meses, podendo este-temp-o

estender-se mais graças ài "fortunas do mar", mas raramente era menor. A mortalidade de

úicanos na traveisia alcançava índices elevados, conforme a distância entre os portos. Até
chegar ao Rio de Janeiro, entre 7795 e I aPresentavam uma média

de ã3 monos paia mil escravos transp mas partrndo o navio da

Áfri"" Ocidenial, ao sul do Equador, viagens de Luanda) e 74

(viagens de Benguela); de Moçambique, viagem que d'emor^t-a cerca de três meses, 234 mot'
riam em mil."

a ou o's prejuízos Permanentes que as condi-

çóes d Para a col com a

áer,r* içóes leais sunto'

Desde IProibiao exigia

boa alimentação e proteção contra as intempéries, até um decreto de 1813, onde dom Joã_o,

além de repetir or -.r*ór cuidados, chegou a oferecer recornpensas. ao capitão e ao cirurgião
d ' dade de sua cerga abaixo de dois Por cento'

p is, na dimensão prática do tráfico, a racionali-

4 seu negócio. Afinal, "se morrem Poucos na

p ' está perdido.o armador, que^é obrigado a

pag", o exorbitante risco que a si tomou", argu entava o estudioso visconde de Cairu." Mas a

morre era §empre uma presençâ nas vragens, e tanto os índiccs almejados Por dom João eram

idealistas que ô mais fréqüente era o traficante exigir uma cora de dez a vintr: por cento Pera
compensar os escravos que viessem a falecer.

11. Johann Moritz Rugendas, Viagem Pitoresca através do Brasil,!: ed. (Sáo Paulo, Livraria N'lartins, 1941), pp.

r7t-174.
12. Herbert Klein, 'TráÍico de escrlvos', em Estatísticas históricas do Brasil, v. 3, Séries Econômicas, Demográ-

ficas e Sociais: 1550 a 1985 (Rio de Janeiro' IBGE, 1986)' p' 59:

13. José da Silva Lisboa, 'Princípios de direito mercandl, citado,porJosé Gon-çalves Salvador, Os magnacas do

tráÍico negreiro; sécu/os XVI e XYil (São Paulo,'Pioneira/Edusp, 1981i' p' 104'
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Os que morriam dificilmente paftiâm pâgáos, pois se o rei preocupave-se com os bra-

ços, a Igrejà cuidava das almas. Para tanto, eram batizados em lotes nos barracôes antes de

embarcarem; ourras vezes, os navios carregavam capelães para cuidarem disso a bordo. Sem

dúvida, uma atmosfera religiosa rondava o negócio. O nome dos navios freqüentemente invo-
cava o católicismo, como Sacramento e Almas, Nossa Senhora. da Conceição, Jesus, Maria,
e antecedendo cada partida, ere prâxe abçnçoar a viagem; o bispo de Angola gostava de fazer
isto pessoalmente citavam oraçóes ao Protetor dos Ne-
greiros, são José, intençáo das almas dos irmãos negros
que seriam resgat- 

Duranté a va condição de cristãos, a falta de ar, a

temperature elevadíssima; â p€eue:,a quantidade de água oferecida, o confinamento e a perce
alimlntação, à base de mandioca, r;rjlho, feijão cozido e pimenta malagueta, podiam ser fatais
ou facilitavam a proliferação de ,ioenças tais como escorbuto, sarnas, Bangrena do ânus,

bexigas, cegueiras, disenteria. Algumas vezes, a peste esvaziava o carregamento, estabelecendo

uma correlação entre a realidade e a designação de 'tumbeiros' que estes navios possuíam.

Na frieza da correspondência entre traficantes dos dois lados do Atlântico, o desgosto
com esse problema era evidente:

Por nosso brigue Legítimo Africano recebi no dia de hoie um carregamento de 230 peças (144

homens e 86 mulheres), bo como 41.500 nozes de cola (fêmeas). Lamento informar a perda de
, um rerço de c*ga devido a ,r ma epidemia de câmaras de sangue. Gostaria de saber por que, na sua

opinião, as mulheres resist.m muito mais do que os homens. Nesse meio tempo-, as peças abaixo

rélacionadas serão vendidas pelo preço mais alto possível. Sua parte será remetida em espingarda

de pederneira, fumo e bari':s de fàrro."

A causa mortis podia ser variada, mas elguns abolicionista§ chegaram a afirmar, no

século XlX, que os tubaióes já rec,rnheciam os negre_iros, pois.tinham alimentação garantida

em sue esteirá... J)ara evitar um número muito grande de mortes, alguns capitâes permitiam
que turmas de escravos subissem i ar-se e tomar banho. Do
poráo vinham os homens - conti . -, da segunda coberta

subiam as mulheres, inclusive as g crianças' Com pequenas

variaçóes, as plant am este disposição, "como arenques em barris"'
Não só e.sta comPunham o cotidiano da travessia. O controle

sobre os escravos, extremo, devia ser rígido. A crença de que eram
àrecidos em

servirem ao

portos afric
mPlares não

paz da travessia,Í'-- - 
Sob tais condiçóes funcion,,u o transpofte dos cinco milhóes de africanos (aproxima-

variedas e bastantê polêmicas) que consegui-
o século XVI e meados do século XIX. Vozes

esorganizaçã
am enormes.
ga§, sobre os
ão de doenç

r:m 180 de na Bahia são

n cada s das costas da

,uados, saramPo' bou-
,re da p

14. Bnrce Chasin, O vice-rei de Uid:í (\ào Paulo, Companhia das Letras' 1987)' p' 87'

15. Idem, p, 101'

16. 'Sulle terre e sui nrari', citado por AÍr:'nso Taunay 635-6t6'

17. 'Notícias soteroP,rlitanas e brasílices' titad l' Os gr.andes.mercados de esctavos africa-

nos. As tibos importadar,''rurã;ri,itu;ru" *gi ""ntãd" 
no II Congresso Internacional de

História da Améiica- 1922 (s. 1., s. ed , lv38),



Pequenos barcos conduziam os escravos pera o cais, onde rram encaminhados aos
trapiches e depósitos para aguardar compradores. Neste percurso fica,,am expostos à coletivi-
dade como chagas sociais, causadas pelas condições sob as quais viajavam. Sensibilizaclo por
aquilo que chamou de "o espetáculo mais hororoso que se podia epresentar aos olhos", o..
vice-rei marquês de Lavradio narrou a chegada no fuo deJanéiro erx rom dantesco:

Havia mais nessa cidade o terrível costume de que todos os negros que chegavam da costa da
ÁÍtic" 

"o 
porto, logo que desembarcar"., .rrt..r'"- para a cidade-, rinham parã as ruas públicas e

principais dela, não só cheio de infinitas. moléstias, Ínas nus, e como aquela qualidade de gente,
enquanto não tem mais ensino, é o mesmo que qualquer outro bruro selvagem, no meio da rua,
onde estava sentada em umas tábuas que ali mesmo se estendiam, ali mesmo fazia tudo que a
natureza lhe lembrava... causando o maior fétido nas mesmas ruas e nas vizinhanças.,,

A partir dessas preocupações higienizadoras, criou o Mercado ,.lo Valongo, "no subúr-
bio da cidade, separado de toda a comunicação", onde, após passar na alfândiga, todos os
escravos deviam ser depositados até serem vendidos.

Dessas 'cocheiras de escravos', depois de oito meses - tempo médio desde seu aprisio-
namento no continente africano -, as mercadorias chegavam finalnrcnte aos colonos. Não
sem antes sofrerem cuidadosos examesr avaliavam o estado do fígado e do baço, enfiavam a
mão no ventre para verificar algume dor, auscultavam o tórax e pc'diam que corressem e

Britassem para se saber o estado da musculature e dos pulmóes; línguas e dentes não deixavam
de ser examinados.

Alguns compradores mais atentos aos artifícios utilizadr-,s pelos comerciantes
chegavam a provar um pouco do suor do escravo para constatar se o brilho da pele era real. Os
ciganos eram reconhecidos pela habilidade em disfarçar as diarréias srnguinolentas com uma
rolha de estopa, ou as doenças de pele, untando-se o escravo com óleo de castor.

Garantindo a passagem de escravos para as produçóes americânas através do oceano -desde o soba africano até o senhor colonial -, o tráfico representou o mecanismo básico de
sustenmção da escravidão no Novo Mundo. Efetivamente, desde o século XVI, foi graças à.,
escravidáo nas regiões coloniaiS submetidas à exclusividade de determinadas metrópoles que a

América contribuiu para a expansão econômica européia. Estruturadas em funçáo das exigên-
cias de suas metrópoles, era natural que as transformaçóes no Velho \4undo náo tardassem a

atingir as colônias.
O tradicional monopólio sofreu intensas críticas. Mercados resrritos não combinavam

com os ideais de economia livre que nasciam na Europa em fins do século XVIII. E do embate
entre as tradiçóes do mercantilismo e as novas concepçóes econômicas iiberais, a escravidão -até então uma instituiçáo vital para o mundo colonial - surgiu como r esponsável pelo estran-
gulamento do desenvolvlmento econômico europeu.

A necessidade de a economia inglesa escoar sue produção, mr,rlriplicada desde a Revo-
lução Industrial, em meados do século XVIII, encontrava sérios obstículos nas regiões onde
predominavam os escravos. Protegidos pelos monopólios e com uma r apacidade de consumo
muito reduzida, os mercados coloniais-escravistas precisavam adaptar-se às novas exigências
do capitalismo industrial europeu.

O nascimento do século XIX anunciava este tempo de inudartças e a escravidáo, das

Antilhas à bacia do Prata, seria o alvo principal. Mas a luta pelo livre-.:ambismo, embora não
fosse exatamente um esforço ingênuo de respeito às soberanias nacionais, também não poderia
consistir em medidas unilaterais contra a soberania das regióes eicravocratas. Por isso mesmo
a escravidão foi sendo lentamente sufocada através de pressóes ionrra o tráfico. Dirigida
conrra ele, a campanha inglesa traduziu-se em uma ação pulverizada: aprisionavam tumbeiros,
forçavam trarados antitráfico com neções conjunturalmente fragiliz-.rdas, ameaçavam blo-
queios marítimos e desgastavam, com sua propaganda humanitária, a irnagem de alguns Bover-
nos mais reticentes.

Cedo, no ano de 1807, a Inglaterra suspendeu sua participação no comércio de escra- '

yos e entre 1833 e 1838 decidiu pela abolição da escravidão ein suas colônias. Esta última
medida, ao tornar mais difícil às Antilhas britânicas suportarem a concorrência com áreas

escravistas como o Brasil e Cuba, revigorou as pressóes contra as regiõ_cs americanas. Somente

assim poderia "salvar de uma completa ruína as nossas colônias das I,idias Ocidentais"."

18. Cana do marquês de Lavradio (1779), cltado por Brás do Amaral, op' cit', pp 167'468.

lg.LeslieBethell, AaboliçãodotráficodeescravosnoBrasil.AGrã-Brecanha,oBrtsileaquesrãodotráficode
escÍayos 1807-1869 (Rio de Janeiro, Expressão e Cultura/Edusp, 1976), p, 46.
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Mesmo utilizando um discurso fortemente humanitário e filantrópico, onde acusava a
brutalidade e a injustiça da escr-avização dos africanos, essa mudança de atitude frente ao
tráfico não conseguia esconder .iua longa história como participante nesra atividade. Desde o
secu_lo XVII a Inglaterra tivera atuante.participação no comércio africano de escravos na região
de Guiné, Fundaram-se companhias como â Royal African Company of England e se insúla-
ram feitorias para sustentar os iucros do interessante comércio.

Mesmo enfrentando as l,,ostilidades de holandeses e dinamarqueses, os empresários
ingleses consoiidaram um impoltante papel no tráfico. O triunfo da pólitica britânicã sobre a
França através do Tratado de Utrecht,, em 1773, gerântiu à Inglaterra o privilégio de controlar
o asiento durante trinta anos, s"sundo o qual se obrigava a introduzir na América espanhola,
por meio da Companhia Inglesa rie Guiné, um volume mínimo de 4.800 escravos poràno. Em
decorrência, em l7l2 para mais de
duzentos em , que dianie da perspec-
tiva de não s os trinta anos previitos

-, Jorge II Espanha.
Mas no século XIX os lempos eram outros. Fortificados no Parlamento, os setores

industriais ergueram a bandeira clo hurnanitarismo para justificar uma aparente incoerência: ao
mesmo tempo que tomavem medidas internas, contrárias ao tráfico, ofereciam créditos,
propunham acordos e obtinhanr tratados, provocando alianças que proibissem o tráfico.

Portugal, pela sua posição de destaque no tráfico, -não escapou ao assédio britânico.
Controlando não apenas extens()s dornínios na costa afr.icenaocidental, como as ilhas de Cabo
Verde, Guiné, Ajudá, Loango, Cabinda e Angola (Ambriz, Luanda e Benguela), além de São
Tomé e Príncipe, e oriental, ern Moçambique (Solafa, Beira, Queliraane, Moçambique e Cabo
Delgado), mas detendo também um significativo número de embarcaçoes dedicadal ao tráfico
negreiro para toda a América, I.'ortugal não mais saiu da mira da diplomacia inglesa.

''Náo seria exagero afinnar que toda a pressão dedicada à supressão do tráfico pela
Espanha, Holanda, França e Llstadqs Unidos não se aproximou do esforço empreendido
contra o tráfico português e, mais tarde, contra o brasileiro, Enquanto vários estados euro-
peus, os Estados Unidos e a m.rioria das repúblicas hispano-americanas declaravam a ilegali-
dade do tráfico logo no início do século XIX, Portugal e Brasil, embora isolados, prolongaram
de maneira implacável esta medida.

Mas não era fácil deixai- de ceder às pressóes do poderio econômico inglês, de sua
agressive diplomacia para as questóes ultramarinas e, principalmente, da Royal Navy. Isto
ficou patente na assinatura da Convenção Secreta entre Portugal e Inglaterra em 1807.
Constrangida pelas invasóes napoleônicas, a Co(te recorreu à proteção britânica pare sua

eventual transferência para o Brasil como garantia à integridade dos Braganças, Em contrapar-
tida, Portugal assumiu o comoiomisso de um "gradual desuso e uma final e não distante
abolição do tráfico [negreiro]"." Não era apenas este promesse que se conquistava, mas tam-
bém outra, não menos importarrtel a de se evitar estender o tráfico para as áreas que estivessem
sendo abandonadas pelos trafic,rntes britânicos.

A idéia de uma 'aboliçio gradual' do tráfico reapareceria no Tratado de Aliança e

Amizade entre Portugal e Inglarerra assinado em 1810, quando a Corte já se encontrava insta-
lada no Rio deJaneiro, com os portos brasileiros abertos às nações amigas. Se, porum lado,
este tratado reconhecia o direiL.r português de traficar escravos dentro de seus domínios, por
outro conseguia a proibição dc fazê-lo fora de suas possessões na Africa.

Era apenas o início do sufocamento progressivo do tráfico. Depois de se reunirem as

oito maiores potências européi.rs durante o Congresso de Viena (1815) e apresentarem uma
declaração na qual o tráfico se configurave como "repugnante aos princípios da humanidade e

da moral universal"," acelerararn-se as conquistas no terreno da diplomacia inglesa. No mes-
mo eno, atrar.és de uma convenção erttre Portugal e Grã-Bretanha em 22 de jateiro, domJoão
proibiu o tráfico na costa africana ao norte da linha do Equador. Embora Portugal tivesse

iecebido para isso uma inder:ização financeira, representou uma conquista exffemamente

âvânçada, se levarmos em conr21 que â proibiçáo atingia toda a. costa da Guiné (incluindo a

Costà da'Mina), um dos mais rmportenies e tradicionais mercados fornecedores de escravos.

I

I

20. ldem, p. 21.

21. Idcm' p. 27
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A Convenção Anglo-Pomrguesa de 28 de julho de lii L/, adicional à de 1815, cuidou de
regular a aplicação dos termos aprovados anteriormente, dci'inindo com mais clareza que era
considerado legal o trâfico realizado por barcos portugues(:s dentro de seus rlomínios, entre
seus portos, ao sul do Equador. Fora destas especificaçóes, "rs naus mercantes suspeitas eram
passíveis de serem vistoriadas por navios de guerra britânico, (desde que com mandados espe-
ciais) e detidas, cas

Para julgar e.sLabelecidas comissóes mistas an-
glo-lusitanas em te ql'erra Leoa) e no Rio de Janeiro,
sede da Corte portuguesa. O caráter misto destas comis.;r>es garantia, por um lado, uma
relativa legitimidade às ações da Royal Naly, mas, por outr(), representeva um espaço onde a
diplomacia portuguesa podia atenuar as possíveis arbitraried;,des-do incontestável podçr naval
inglês.

Eram compostas de um comissário-juiz, de um con-,issário-árbitro para cada naçáo e

de um secretário (escrivão), nomeado pelo governo em cujo território estavam instaladas, os
quais trabalhevam no julgamento da legalidade da detenção iios navios suspeitos de tráfico. Se

fossem liberados, a comissão mista ficava responsável pela fixaçãô da indeniz,rção a pagar aos
proprietários. Do contrário, em caso de condenação, o casdo e^carga eram declarados'boa
presa' e vendidos em leilão público, cuja renda era dividida irelos dois govemos. Os escravos
encontrados a bordo eram emancipados por meio de um i,rstrumento legal, permanecendo
consignados ao governo do país onde se encontrava instalad:, a comissão mista. Ela não tinha,
porém, jurisdição sobre proprietários, capitães e tripulaçõcs, que deviam ser entregues pare
julgamento em seu país de origem.

Com a emancipação política do Brasil, em 1822, to,ios os esforços desenvolvidos até
então pela Inglaterra tornaram-se inoperantes. Afinal, como náo havia tratado antitráfico com
o governo brasileiro recérn-instituído, este comércio não tiriha mais barreiras. Habilmente a

diplomacia britânica negociou o reconhecimento da jovem nronarquia em troca de promessas
de abolição do tráfico para o Brasil. A resistência dos proprietários brasileirt s, contudo, era
muito forte, e o governo evitou tomar uma medida impopurlar. Para tais proprietári.os, uma
pronta cessação no fornecimento de mão-de-obra tradüziu-se em um total desastre econômico
e, para o próprio goyêrno, o fim de uma imponante fonte de receitas provenientes dos direitos
pagos sobre a importação de escravos.

Diante da impossibilidade de uma abolição imediara, a conciliação foi alcançada na

Convenção Anglo-Brasileira, de 13 de novembro de 1'8261 qLre deixou um prâzo de três anos

após sua ratificação (ocorrida apenes em 1827) pera a extinção do tráfico no Brasil. A partir daí

- fixava o arrigo primeiro da Convençáo - o tráfico ilegal exercido por brasileiros seria
julgado e tratado como pirararia, o que permitia a qualquer navio de guerre britânico capturar
tumbeiros, condenar sua tripulação como piratas e confisc:r seus bens.

Nesre mesmo processo, a Comissão Mista Anglo-Portuguesa que funcionava no fuo
de Janeiro foi incorporada ao novo império, tornando-se ;'rnglo-Brasileira, com as mesmas

atribuições da anterior. Desde então, somente a Comissão Mism do Rio de J aneiro ou a de

Serra Leoa (insmlada em convênio com o Brasil, em 1828) p,,,deiiam julgar os rravios brasilei-
ros capturados pelo crime de tráfico.

'-No entairo, o r,.r,.i-.rrro do prazo em l3 de março ,re 1830 nada alterou a rotina dos

traficantes ou dos compradores de escravos. O tráfico negrtriro, embora ilegal, persistiu, e as

pressóes até entâo.*eriid.r pela Inglaterra ganharam uma corrotação política de interferência
na soberania nacional. Dom Pedro I, tentando preservar o combinado, ao anunciar em 3 de

maio de 1 830 o fim do tráfico, acelerou a crise política <iue o e rnpurraria para fora do trono em

1831. Dispositiv'os como o ardgo 179 do Código Criminal de 1830,.que proibia a escravização

de pe.so"i livres e garaintia poderes às auroridades brasileiras de libertarem escravos ilegal-
mente importados, pareciam frutos ainda verdes no coàtexto do tradicional escravismo. Mes-
mo protelada com a crise da abdicaçáo, a lei de 7 de novembro de 1831,que proibia o tráfico
em qualquer regiáo aos navios brasileiros, padeceria dêste mesmo mal: era 'para inglês ver'.

Mas se no campo da legislação brasileira pouca coisa se fez, nos mares a força naval
britânica deu início a sistemáticas ações ofensivas. Ao lôngo th década de 1830, mesmo com o
sucesso relativo dos tratados com o Brasil independente, a r,-'pressão ao tráfico ainda oferecia

Iarqas brechas para a ação dos traficantes. Negreiros poÍtugur:ses podiam comcrcializar escra-

uoJn" Africa,-ao sul do Equador, onde o comércio era considerado legal.

Nesse rempo, muitoi rraficantes brasileiros transferiarn a propriedade de seus navios

para nomes fictíciãs, de nacionalidade portuguesa, ou simPlesmente comPrâvam documenta-

çao f.lr, que os-habilitasse e traficar legãlmente. Mesmo a partir da proibição do tráfico Portu-



guês em 1836, o poder dos trafiia.rtes era maior que a lei e, em um movimento inverso, suas

atividades pareciam ampliar-se: 'iOs navios portugueses agora vaBam pelo oceano, servindo de
instrumentos aos crimes rle outras nações; e quando os seus navios não são suficientemente
numerosos pare esse fim, emprestam a bandeira como protetor de piratas estrangeiros."22

A diplomacia dos lordes andava por um fio. Palmerston, em sua irada correspondência
(por motivos óbvios, secreta), vociferava que "se Portugal quiser antagonizar-nos por isso,
resolveremos de uma vez por todas a questão, apossando-nos de todas as suas feitorias e

colônias africanas.,.se, corno a esposa de Moliêre, eles gostam de apanhar, faça-se a sua
vontade. "',

Estas ameaças, con!udo,.não combinavam com as reais condiçóes da marinha britâni-
ca. Com "grandes e lentas fragatas de 5: ou 6: classe, veteranes das guerras napoleônicas, com
mestros altos e facilmente .'isíveip",'1 suas embarcaçôes estavem aquém da função de combater
os clíperes de fabricação rrorte-agnericana e outros ágeis navios negreiros.

No quadro das tensões que marcaram as releçôes entre o governo britânico e os gover-
nos de Portugal e Brasil Jlos anos 1830, lorde Palmerston viu-se obrigado a conviver com
notícias como estas, envi:rclas pelos comissários do tribunal misto do Rio de Janeiro: "Os
desembarques de escravos são cada vez mais numerosos e o grosso do tráfico se faz mais
abertamcnte com o Rio dc Janeiro,""

A necessidade de uma açáo mais efetiva que acelerasse a condenação internacional do
tráfico obrigou o governc, de Sua Majestade britânica'a modernizar sua frota. Invertendo o
quadro anterior, na virada para a década de 1840,novos e mais modernos barcos foram adqui-
ridos e colocados em ativiri,rde no patrulhamento das costas do Brasil e Africa, cujos primeiros
resultados não demoraram a surBir.

Os navios ingleses passaram a parulhar a coste africana ao sul do Equador, assumindo
procedimcntos mais agressivos, 4lgumas vezes pouCo condizentes com as normes do direito
marítimo internacional, Dcstacamentos ingleses desembarcaram no litoral e arrasaram barra-
cões, libertando seus escrâ\-os; ampliaram a vigília,sobre afoz dos rios que serviam ao comér-
cio de escravos, atâcaram l:ortes e bloquearam os portos negreiros mais conhecidos.

Um pouco dos efeitos dessa nova política iria transparecer na correspondência que

crvzava o Ailântico, da Africa pare o Rio de Janeiro, colocando em dia os compradores de

escravos sobre a situação, De Benguela, ume carta de 10 de julho de 1840,endereçada ao

comendador Joaquim Antônio Eerreira, informava que "tem-me constado o feio estado em
que se rêm posto os negócios dessê respeito a saída de embarcaçóes portuguesas".2u Outra,
também ciirigida ao Rio de Ianeiro, do mesmo local e época, traduzia as inquietaçóes de um
homem qrle tentava vender um escrevo de um amigo seu que estava no Rio, a quem dizia: "Eu
não me arrevo a fazer aven,[a do seu preto, porque não quero que o senhor fique sem dinheiro
e sem o escravo, porque as- coisas aqui na saída estão muito feias."27 Estes novos métodos,
alterando â rotina dos mer.adores de escravos, conseguiram reduzir conjunturalmente o tráfi-
co ilegal entre 1839 e 1842- 

No litoral brasileiro as práticas não eram muito diferentes. Mas a Royal Navy, logo
após a modernizaçáo de su,r frota, precisou cuidar também do Cone Sul,

rãpúblicas do rio da Prata âmeaçavam os interesses britânicos. Os patrul
gidos de vigiar a imensa ,:osta brasileira, embora em número reduzi
perseguir os traficantes ilegais. Nestas açôes a agressividade predominava. Muitos navios mer-
i.nt.ii.ro..rrres erem obrigados a se submeter às canhoneiras inglesas; capitães e ripulaçôçs
sofriam insultos como se prisioneiros fossem; os poróes dos navios eram arrombados e as

cargas examinadas,
. Conra-se que o vapor Ardent da marinha britânica, em sua patrulha de um mês aos

porros da Rahia e Pernambr;co, teria revistado 54 navios, numa voracidade surpreendente. A
obsessão britânica geÍava protestos entre as populaçóes e autoridades locais, pois, além da
violação das águas territoriais, vários traficantes eram perseguidos em terra e nos portos,
havendo conflitos que punh,rm em risco sua segurença.

22. Car*t de Palmerston à Câmarn dos Comuns. Idem, p' 108'

23. Canl- a Howard de Valden. Idem, p. 110.

24, Leslie Bethell, op. cit.' P. 126.

25. Idem, p. j78.

26. Arquivo Histórico do ltamarati, Coleções Especiais, Comissôes e Tribunais Mistos, lata 25, maço 2,

27.ldem, ib.
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O número de escravos desembarcados caiu significativamente. l)os 15 mil que enra-
ram no pono do Rio de Janeiro entre janeiro e abril de 1839, o número |assou para dez mil em
todo o ano de 1841 e e mesma cifra em 1842;na Bahia esta tendência de declínio também se

repetiu. Tal influxo sofrido pelo tráfico entre 1839 e 1842 deveu-se ape,ias em parte aos méto-
dos de repressão mais violentos adotados pela marinha inglesa.

Nessa conjuntura, outras forças ajudaram a campanha britânice De um lado, a cafei-
cultura brasileira, principal mercado consumidor de escravos, sofrera urn recuo; de ou[rr:, no
mesmo período, o exceóso de escravos acumulados nos mercados costeiros intimidava a ex-
pansão contínua de sua oferra. Fruto do revigoramento exagerado ,lo tráfico quando das
ameaças que vinha sofrendo desde sua ilegalidade em 1831, formara-se ,lm verdadeiro esroque
para atender à eventualidade de uma escassez.,Concentrando-se em regiões importantes-na
oferta de escravos como Campos, Macaé, Ilha de São Sebastião e â cida.le doRio de Janeiro,o
número de escravos armazenados só nestes locais ultrapassava dez mii africanos. Este quadro
mudou assim que a economia cafeeira novamente retomou sua expansao, a partir de 1842. O
tráfico voltaria a seu vigor habitual, mais desimpedido ainda desde qrrc caíra o Gabinete da
Maioridade com sua tendência abolicionista.

Foi nesse período, de uma ação ainda tímida da pequena frc,ta britânica no litoral
brasileiro, que ocorreram as apreensões dos cinco navios relacionador neste documento: os
brigues Ganges, Leal, Asseiceira e os patachos Especulador e Pequere de Benguela, sendo
que quase todos partiram diretamente do Rio de Janeiro para diferentes pontos da costa africa-
na e para esta mesmâ cidade retornaram, trazendo os escravos requisitados principaLnente
pela expansão da cafeicultura fluminense.

Para escapar das punições, arranjaram passaportes que sugeriam Íalsos roteiros, prepa-
raram documentação fictícia, transferindo a propriedade do navio para portugueses residentes
nos domínios africanos, de forma a invalidar o julgamento de um navio português por parte de
uma comissão anglo-brasileira. Mais que isso, conseguiram fugir do ce lco da Royal Navy na
costa africana, mas ao alcançar o Brasil, próximos ao momento do desembarque, não tiveram a

mesma sorte.
Sua história, desde a perseguição até a condenação dos responsáveis pelo tráfico e a

emancipação dos africanos a bordo, transcorreu entre 1839 e 1841. Repr'esentam, sem dúvida,
um momento de vitória dos interesses antiescravistas sobre os proprie,tários e comerciantes

brasileiros; significam, também, um abalo nos índices de importações rlegais de escravos que

vinham.se ampliando desde 1831 e, por que nâo dizer, no patrimônio daqueles que haviam
investido em sua comprâ.

Nestas folhas encontra-se uma fração expressiva de quase 1.50C escravos que, coln as

emancipaçóes, deixaram de alimentar a resistente continuidade da economia escravista. Em
grande parre eram crianças, importadas com a perspectiva de prolongar as necessidades de

reposiçáo de força de trabalho, numa época em que o tráfico estavâ constantemente ameaçado.

A significariva proporçáo de escravos situados numa faixa etária mais baixa daquela
que habitualmente compunha a carga dos negreiros, representa, aliás, ulrra tendência típica da

fase em que o tráfico se rornou ilegal. Se deixarmos de lado as mones ocorridas nestes navios e

Ievarmos em conta apenas aqueles que chegaram a receber carta de emarrcipação, veremos nos

três primeiros navios (Especulador, Ganges e Leal) a maciça participação numérica de 'ra-
pazes', 'raparigas', "molegues'e 'negrinhas'. Aparecem ainda uma§ pouc.ls crianças de peito -
são justamente aqueles emancipados para os quais se teve o cuidado de indicar a filiação (ver,

por exemplo, ao final da lista do Paquete de Benguela, que vários nonrcs sáo acompanhados
do número correspondente ao da mãe).

Embora no Especulador elas representem menos da metade da crrga - são 95 crianças
(36,6%) para 259 africanos -, nos outros navios ultrapassam esta marc:r, encontrando-se 213

crianças (56,2%) no rotal de 379 emancipados do Ganges e atingindo o elevado índice de
duzentas (64%) em 316 no Leal. De acordo com a função produtiva c1.re deveriam ter, estes
escravos eram quase sempre meninos, a serem preparados para desempenhar atividades mais
pesadas no sistema econômico.

As crianças compareciam com uma representação significativa ein relação aos adultos.
Sabe-se, conforme a declaração do captor do navio Paquete de Benguela, eue dos 280 escra-

vos encontrados, 11 I (39,7o/") eram homens e mulheres, mas as crianças, com 108 rapazes e 61

raperigas, somavam 169 (60,3%). Maior ainda seria sua presença no Asseiceira, chegando a

merecer comentários do capitão inglês: "Declaro mais que os africanos plreciam sadios depois

de uma tão longa viagem, o que atribui a lhes ser constantemente permitido vir sobre o convés,

ê
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sendo a maior parte negrinhos e ncgrinhps, grande número dos quais estavem com sarnas."2'
Esses "negrinlio. . negrinhas" rcpreseptavam quase três quartos da carga, somendo 222

(67,5%) efn um total de 332 escra''os eqcontrados a bordo no momento da captura.
Até se chegar à condenação dos navios, a Comissão Mista realizou detalhados jülga-

mentos para finahnente considerar cada um dos cinco como 'boa presa", expressão que carac-
terizava a legalidade da apreensão c pradcamente assegurava sua condenação.

Com o insucesso da missã,-r de desembarcar os escravos na costa brasileira, nas barras
do tribunal misto os mestres que cc,nduziam os navios procuravem justificar sua presença em

águas proibidas. O mestre do brigue de bandeira portuguesa Ganges, encontrado e apreendi-
do em 7 de abril de 1839 no litc,i,rl de Cabo Frio com 419 escravos, 14 tripulantes e dois
passageiros a bordo, afirmou no nromento de,sua captura que transportava colonos para An-
gola. Saíra de Quelimane na costr leste, da Africa, em novembro do ano anterior, quando
embarcare os 'colonos', porém os rreus ventos obrigaram-no a alcançar a costa brasileira.

Remexendo a papelada apreendida a bordo, a Comissão Mista localizou um bilhete em
que um dos passageiros informaya que levava naquele nevio oito peças de ouro e um caixoti-
nho de folha conr rapé, pertencefltes a Manuel José de Mendonça Furtado que, do Rio de

Janeiro, lhe pedia "para empregal o produto de tudo em três barris de alcatrão macho":e -'barris de alcatrão macho', seguncl,r a Comissão, nada mais eram que escrevos encomendados
a este passageiro.

. A suspeita.d. q"g os passageiros - presentes em to.dos os.navios.apreendidos -
agissem como corsignatários, faziam-nos procurar as justificativas mais variadas pare sue pre-
sença a bordo. Uns afirmavam pre cisar sujeitar-se ao embarque naquele navio negreiro porque
estavam doentes e passando necessidadeg no porto de partida; outros afirmavam desconhecer

que os escravos transportados serirm desembarcados no Brasil. Um destes inocentes passagei-

ros disse acreditar que "os pretos se destinavam com efeito para Angola... porque, valendo os

escravos em Quelimane trinta mii
A tripulação também esta'

recibos passados para o contremes
vos no valor".'' De uma vez por
era mais que um estraragema com que se preteÍ dia encobrir o verdadeiro destino desta nego-

ciação... áe con.lrrzir oipretor qrrc existem a bordo para desembercarem em algum ponto da

nossa costa",r'
Outro aspecto a exigir cuitladosas pesquisas por paÍte da Comissão Mista foi a nacio-

nalidade do navii,. Logo após â aFr'6srr1., o proptietário do Ganges, através de seu procura-

dor, argumentou rJa apreensão. Afinal, um navio de propriedade de um súdito

pon,rgüêr não po o por uma comissão estrangeira. Dialte destes protestos, os

memb"ros da Càrr arn a documentação, acabando por desmascarar sua suposta

origem portuguesa e condenar seu proprietário, Antônio Gomes te da

ptaça dà Rio de Ianeiro, por emlrregar o Ganges.no comércio

Também .rao foi dificil descobrir a estratégia semelhante, ários

do Paquete de l3enguela, capturado em agosto de 1840 na altura da Ilha Grande com 284

ar"r"uár, "escotilhas- arm"dal corr barras de ferro, divisões temporárias feitas de couro em

lugar debaileu, couro por cima das pipas de água,.uma porçáo.de cestos que servem Pera
faiinha".r, No momenró d"."pt,.,.., seu capitão declarou que se dirigia de Benguela- onde

havia embarcado os escravos - para Montevidéu. Como de praxe, os suPostos proprietários
deste patacho, I\lanuel Joaquim i losé Joaquim,, moradores em B.enguela,

alegaràm que seu navio possuía uguese, que o haviam comprado meses

antes, estando agora de viagem P
Após " documentos que com-

prorralnamad oPaquetede.Benguela
era o mesmo das autoridades do Rio

de Janeiro, "
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que e venda figurada em Benguela aos Teixeiras só tivera p,, r fim inculcar-se nào ser ela iá proprie-
dade de Albino Pinto de Carvalho, aqui residente quando , comprou e expediu para aquele porto,
e sim daqueles ali moradores, para assim subtraírem aos rfeitos das instruções por que ultima-
mente se regula esta Comissào Mista, fraude tão usual em negociaçóes desta natureza, d no em-
bandeiramento das embarcaçóes nela empregadas."

A troca de bandeiras era ume estratégia bem conhecidr dos traficantes qllando penetra-
vam em "latitudes perigosas", como eram chamadas agüelas áreas em que os tratâdos proibiâm
o ráfico negreiro. Como fízeram os mestres do Ganges e do Paquete de Benguela, se ficasse

comprovadó pela documenteção e pela retórica dos prôcuraclores a nacionalidade portuguesa
da embarcaçáo, o crime de tráfico era transformado em sir,.rples delito, que' a um tribunal
brasileiro e inglês não caberia iulgar. Por isso, era freqüente c''duplo jogo de papéis', em que,
de acordo com as circunstâncias, se lançava mão de um ou outro registro.

A falsificação de documentos passou a ser uma constânte desde que começaram os

trarados contra o tráfico. Quando o norte do Equador foi rnterdiado para o comércio de

escravos, era comum os tumbeiros ingressarem nestas águas com passaportes falsos, cemo se

estivessem comercializando produtos africanos, e voltarem ,:arregados de escravos, Outros
navios brasileiros obdnham passaporte para áreas da costa afrrcana onde até 1816 o tráfico era

permitido, mas desviavam sua rota para as "latitudes perigosirs". Dos 54 navios iulgados entre
1822 e 1830 pela Comissão Mista Portugal-Inglaterra instalaria em Serra Leoa, quarenta pos-
suíam passaporte pare Molembo ou Cabida, na costa angolan.r, mas foram capturados na baía
de Benin.rt

Embora a Comissão descobrisse a falsificação e o jog,-, de bandeiras ar:mado pelo Pa-
quete de Benguela, passou despercebido que, apesar de esrarem supostamenre chegando de

Benguela, mais de um quarto dos escravos vinha do leste afric.ir-ro. Ao se examinarem as cartas

de emancipação dos africanos encontrados nesra embarcação, rrota-se que, do trrral de 270, 196
(72,5%) piovinham da região de Benguela e 74 (27,5%). eram rie Quelimane, no outro lado da

costa efricana. E bem possível, porranto, que a viagerri tenhe se estendido benr mais do que

declarou o capitão da embarcaçào - teria passado em Quelimane muito anres de alcançar
Benguela e partir para o Brasil.

Outio navio que dividiu suâ cerga entre dois portos africanos bem diferentes foi o
Asseiceira, no qual hivía 173 (53,7%) escravos do leste, além Je 72 (22,30/") de Benguela e 77

Qa%) de Mocambe, duas regiões ao sul de Angola.
Tanto em um quanro no ourro, as naçóes dos emancipaclos foram benr pouco variadas,

o que não aconteceu no restante dos naviosl vindos de um lresmo porto, o Especulador,.o
Ganges e o Leal traziam em seus porões escravos das mais Ciferentes naçóes, próximas do
porrõ.de embarque. Esta enorme divegsidade repetia uma.tendência tradicional do comércio
negreiro em misturar escravos de várias nações, cada qual corr seu dialeto e costumes pró-
prios, a fim de diminuir a possibilidade de comunicaçáo entr,: eles. 

_- 
Diante da fatalidadi da caprura na costa brasileira, r)utra alternativa por parte dos

mesrres ere argumenrar que estavam apenas fazendo escala no ltio de Janeiro para então segui-

rem em direçãã a algum porto africano.Traziam, para isto, p:rssaportes emitidos por governa-
dores dos domínioi porirrg.reses na Africa (muitos dos quais diretamente envolvidos com o
tráfico de escravos), autorizando escala no Rio de Janeiro.

O Leal, de bandeira portuguesa, com 364 escravos, detido pela corveta de guerra

Grecian também próximo a Cabo Frio, vinha com um passal-1orte do governador de Angola,
que permitia a viàgem para Moçambique, com escala no Ricr de Janeiro. Nem por isto foi
absoivido. O examã da documenração encontrada a bordo eviJenciou que pelo lnenos Perte de

carga de escravos era destinada a comerciantes do Rio e que o Leal, na verdade, era o Leáo -
um brigue brasileiro de propriedade de Anrônio José de Abrei, Guimarães, que partira meses
antes do porto do Rio para Angola e voltava agora com o norne e a documenuação falsos.r'

Sem bandeira alguma içada, mas tendo sido encontraclas a bordo bandeiras poftugue-
sas e, naturalmente, muitos escravos em seus poróes, foi capturado em março de 1839, próxi-
mo a Cabo Frio, o Especulador. Villiam Preston, o comandante da corveta de guerra britâ-
nica Electra, logo após a ceptura registrou que "no dia 25 de 

'narço 
de 1839, achando-me na

\
(
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latitude de 22 graus e 35 minutos sul e na longitude de 39 graus e 3 minutos oeste, detive o
bergantim denominado Especulador... comandado por ManuelJoaquim Pereira Negrão... o
qual declarava vir de Anha, pert,, de Benguela, com destino para o Rio deJaneiro, Montevi-
déu e Moçambique"."

Tudo fazia crer que realnrente,o navio saíra de Benguela e faria escala, em suâviagem
de volta, no Rio de Janeiro e cur Montevidéu, para retornar a Moçambique. Como que pre-
vendo a apreensào, seu propriet:rlio deixara com o mestre Negrão algumas cartas fictícias, com
instruçóes parÂ o suposto roteiro, A primeira delas deveria ser lida logo que partisse de Ben-
guela, seu ponto de origem. Drz-ia:

H.ie, querendo Deus. .:e fará V.M. de vela no patacho Especulador do seu comando, e nele se

dirigirá ao porto de A;',a, onde receberá do Sr. André Soares 306 pretos que ele ali tem pronto...
e com eles largará co,r toda à brevidade pera o porto de Montevidéu, aonde procuràrá o Sr.

. lvlanuel da Silva Peixol,, e... dele receberá um piloto, com o qual seguirá para Moçambique.)i

Conforrne queria induzir âtravés desta carta, o navio fora a Montevidéu para apanhar
um piloto. Porém, como a tra.,essia ,do Atlântico só para isso poderia parecer esrrânha, o
esperto proprietário tratou de, om outra cartaforjada. explicar que "e falta aqui fBenguela] de
um oficial [{§í1, que possâ mon târ o Cabo, me obrigou a fazer despachar o navio com escala
por Montevidtiu".D Também íora cuidadoso o suficiente para justificar algo mais estranho
ainda em seu proieto de trocar rrscravos comprados em Anha por escravos de Moçambique:
"Já estgu cansado de sofrer fr,rqas dos naturais daqui [refere-se a Benguela] que não posso
sujeitar ao trabalho por forma ,ilguma,"'0

Mas a Comissão Mista não teve muito trabalho em descobrir que esse plano mirabo-
lante não pessâva de um acoberramento para o comércio de escravos com o Rio de Janeiro. A
rapid,ez da caprura não permitru que alguns papéis incriminadores fossem jogados eo mer.
Vários escrâvos estevem consiglados em nome dos membros da tripulação. Um bilhete avulso
comunicave: ")jr. Boaventura Ic,:ntramestre do Especulador]. Remeto um preto marcado no
peito esquerdr, ..,, vindo a cor.rpletar dez. Remeto mais o seu molequinho e mais um meu
marcado no,br,rço esquerdo... ,:ue é o que lhe falei para V.M. vender para minha conte. Ass.

José Bento Ah'ares."t'Outro r,,-ibo era dirigido ao Sr. Negrão: "Vão esses quatro pretos para
bordo... veja nào os deixe saltr'. em terra, pode abonar-lhe raçáo hoje. Ass. Veiga."tz

O Especulador servia ta rnbém para a troca de correspondência entre representantes
comerciais de iuteresses escravi.tas dos dois lados do Atlântico: Uma mulher, Elena Maria de

Jesus, respons'ivel pela compre .-{e escravos em Benguela, em uma destas cartas justificou-se
junto ao seu cornandante: "Nã,r lhe remeto os escravos que me mandou dizer de 14 a 15 anos

por V.M. mancl,ar fazendas ná<i 'ortidas; assim mesmo sortidas custa achar, só com dinheiro, o
que então lancei a mão as mancier para o sertão para que só assim é que V.M.terá lá escravos à

medida do seu desejo.""
Além dos papéis, outra t:oisa chamou a atenção dos membros da Comissão Mista: a

variedade de rrarcas nos negros rransportados. Na inquirição feita âo mestre Manuel Joaquim
Pereira Negrão, ele explicou quc "os pretos tinham vindo já marcados da terra". Diante disso,
a Comissáo pr()vocou:

E ,J,izendo-se-lhe que ,-. echarem-se todos os pretos marcados com diferentes mârcas, ter sido esta
. .i ernbarcaçáo apresada ;r,rs imediaçóes de Cabo Frio e tet daqui saído o ano passado, faz tudo crer

quc os pretos referidc. eram destinados pare este.cidade.ou suas imediaçóes, que pertencem â

pessoas aqui residente: c não a,que figura ser proprietário de todos, por isso que se fosse nenhuma
necessidade havia de os marcar com diferentes marcas.r'
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E concluiu em seguida, no encerramento do caso em:l:re maio de 1839, pela "certeza
de que esta embarcação vinha diretamente pare o Rio de Jarr-.rro, a fim de meter aqui por
contrabando, como recebera em Benguela, ou no porto de Ant:,i, os referidos airicanos com-
prados e carregados por conta e risco de pessoas residentes r,,, Rio de Janeiro'." Dois dias
após a sentença que incriminara o mestre Negrão, âo pÍocüra;-'nl por ele na fragata britânica
onde aguardava o desfecho do julgamento, descobriram que i,:rvia sumido misteriosamente.
Como não foi possível reunir provas que implicassem qualque r. outro dos envolvidos, o caso
acabou sem prisões,

Vindo diretamente de Quelimane, na costa leste africarr.r, o Asseiceira fcii cercado por
dois navios da marinha de guerra britânica, em frente à ilha de jáo Sebastião. N.rquela rnanhã
do último dia de 1840, o capitào francês, naturalizado brasil,,ro, João Batista Boisson, foi
obrigado a diminuir o pano e admitir o aprisionamento do irarco que conduzia, De nada
adiantaram as instruções que lhe passara o proprietário, "aponr,rrrdo-se-lhe os lugares da costa
próximos ao Rio deJaneiro, onde devia dirigir-se na volta de sui viagem, e os que clevia evitar,
caso encontre o cruzeiro".',

Chegava ao fim uma longa viagem, iniciada em janeiro .ie 1840, quando o Asseiceira
saíra do Rio deJaneiro com destino ao porto de Santa Catarina AIi recebeu uma carga suspei-
ta do brigue Dois Amigos, navio pertencente ao barão de Vila Nova do Minho (tÍtulo conce-
dido pela irmã de dom Pedro II) ou José Bernardino de Sá, uma itas maiores fortunas do Brasil
dedicadas ao tráfico. Eram mercadorias variadas, tais como {r;endas, pólvora, espingardas,
miçangas, vinagre, azeiÍe, açícar - as mais adequadas com., meio de troca por escravos
africanos.

Mas, evidentemente, o envolvimento do barão não terrnurava aí, Havia forres suspeitas
de que Bernardino de Sá era um dos'carregadores'que dividia ,r carga que retornava da Africa
acorrentada nos poróes. Apesar de todas as provas terem sri',t> jogadas no n-r,rr quando o
Asseiceira foi perseguido, a Comissão Mista conseguiurlocal:,ar uma,carta de seu próprio
punho dirigida ao mestre Boisson quando este ainda estava r.ic partida em Sanra Catarina.
Constava do pequeno esclarecimento que "quando disse a V.M rrue os fardos po,,iiam ser mais
pequenos é no caso de serem muito mais em conta e mesmo de s,:r preciso assim 'pílra comple-
tar o carregamento, porém preferindo sempre os maiores. l:u espero que tr Filipe trará
quatrocentos"." Foi o suficiente para condenar o célebre traficar,re como incursr, no artigo 1:'

da Convenção de 1826; também foram incriminados por pirataLr:t o capitão João i3atista Bois-
son, alguns tripulantes e passageiros,

Í b.tr-prorável que a Comissão Mista não tivesse co,,c.[iç5., de atingu figuras;tão
proeminentes do Império. E por mais que trabalhasse, os navri)s condenados representav-lm
apenas uma pequena fraçáo diante da freqüência com que chegs'am negreiros.ni diferentes
pontos da cosra. A escravidão possuía ainda um sólido cons.nso ideológico na sociedade
brasileira, parecendo justa a rodos, com exceção dos liberais e dos próprios escr:r\ os, a conti-
nuação de seu comércio.

Talvez ninguém melhor que Thomas Nelson, um ihteleut ual inglês residenre no Brasil,
percebeu essa situação, Para ele, os tratados antitráfico repres('iltavam "uma qr"rcstão de.ne-

cessidade, uma espécie de deferência para com o espírito dâ ép,),::r, uma ficção diplomática".o'
E foi como ficção da melhor qualidade que, além da Comissio Mista do Riu de Janeiro,
poucas autoridades se dispuseram a reprimir o tráfico. Pelo.ontrário, a ileg.rtidade desta

atividade abriu uma importante fonte de renda para os funcion,irros encarregados de reprimi-
la; autoridades porruárias facilitavam a liberação de navios apa:'clhados em direção à Africa,
embaixadas no Rio de Janeiro cediam suas bandeiras para sererr, utilizadas pelo: traficantes,
juízes de paz protegiam os navios em sua chegada - tudo em 'rroca de propinas.

Dessa cooperação nào se furtavam nem as altas patente. rlas Forças Arm:rJas, como o

ministro da Guerra, que não viu o menor inconveniente em per rnitir que os traficantes trans-

formassem a bem situada fortaleza de Santa Cruz em éntrep,isto receptor de escravos. E
mesmo próximo ao imperador havia notáveis envolvidos no tráii":o, além de Josó Bernardino.
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Conta o historiador Robert Courad: "Por volta de 1838, por exemplo, cerca de trinta africa-
nos que haviam sido desembarc:rdos eln uma pr aia próxima do Rio de Janeiro estavam marce-

dos éom a insígnia do próprio rcgente do imperador, o senador Pedro de Araújo.Lima, um
dos mais proeminentes políticos conservadores do Brasil, que então era chefe de Estado e que

mais tarde foi Lronrado com o titulo de visconde (e depois nÍarquês) de Olinda.""
Havia, a inda, um sem-nirrnero de anônimos exercendo papéis indispensáveis, como os

pequenos barqueiros que susterlrravam.a chegada dos escravos em pontos discretos do litoral
fluminense, onde faziam o deserirbarque, e guârdes que acompanhavam a viagem para o inte-
rior. Até professores de português contribuíam, sendo os responsáveis pela importante tarefa
de transformar rapidamente os ,rfricanos 'boçais'- aqueles escravos novos que ainda desco-
nheciam a líng,.,a falada qo Brasil - em 'ladinos', para evitar que sue chegada fosse descoberta
por alguma aut,-rridade menos corrompida.

A opiniâo pública em ger al, ainda bem pouco sensibilizada com o problema da escravi-
dão, era muitas vezes mobilizarü pela propaganda dos interesses escravistas a fim de não dar
paz aos trabaihos da Comissá<r Mista. Embora a aparência dos documentos não reveie, as

cartas de emancipação destes cinco nayios foram produzidas em um momento extremamente
tenso. A Comissão, que desde sua criação em 1817, até 1838 condenara pouco mais de uma
dezenade embarcações, julgou e condenou seis navios em 1839 (entre os quais o Especulador,
o Ganges e o Leal) e entre 184C e 1841 julgou mais sete e condenou três (inclusive o Paquete
de Benguela e o Asseiceira) pekr comércio proibido de escravos, A população reagiu furiosa
contra esre exccsso de zelo, sen d o " tão intensa. . . a hostilidade no Rio contra os últimos feitos
da marinha britânica que Geor5c Jackson e Frederick Grigg precisavam muitas vezes pedir à

Guarda Naciorral que os escoltrrsse através da multidão furiosa, que atirava pedras contra o
tribunal, quanrlo a Comissão )lista estava reunida".to

Mas o iuiz-comissário I'ritânico, sir George Jackson, não era apenas alvo de críticas

vindas do país onde servia. Ape:sar de sua vasta experiência diplomática, tendo atuado durante
vinte anos no serviço britânico : servido como juiz-comissário em Serre feoa, era suspeito de

aceitar suborno dos traficantes. alémi de ser muito influenciado em suas decisôes pelo juiz
brasileiro Carneiro de Campos A diplomacia britânica não se conformara com sua medidas

anreriores de absolver o Flor Cc Luanda e o Recuperador, capturados ilegalmente à luz dos

tratados exisrentes, O cônsul b,itânico no Rio deJaneiro, V.G. Ouseley, chegou a afirmar
sobreJackson que era'lmais do clue um pouco desequilibrado.. é uma pena que ele esteja aqui
agora. Poderíamos ter esmagaclo nalhas com qualquer Comissão equili-
biada... enquanto ele fizer partc as dificuldades serão multiplicadas"."

Talvez em decorrêniia cle Jackson foi transferido no mesmo ano

Suriname, onde dificilmente causaria proble-
julgado. Seu sucessor, contudo, ocupou por

ssão condenou pela última vez um navio, e no

erre no Rio de Janeiro representou ume nova
vestimehtos feitos contra ele haviam sido bem
tidos. Mas esse déficit era bancado apenas pela
uer arranhar a escravidáo brasileira, que conti-

Tal ilegalidade, no entanto, não constituía um

Ao mesmo rcmpo, os srupos poríticos n::T#:iil;J:?:T:?::'ú.".i1.i,o estavem

muito mais empenhados em pr('servâr a escravidão do que em lutar por sua extinçáo. As tensas

e difíceis relaçôes entre a IngJarerra e o Brasil, até então amortecidas pelos tratados que de

certa forma legitimavam as incursóes navais antitráfico, chegavam â umâ encruzilhada. Em

1845 findava o-prazo de 15 anos estabelecido nos tratados entre Portugal e.Inglaterra (ratifica-

dos pelo Esradô brasileiro), eirl que,estivera garentido o direito 
-mútuo 

de busca aos navios

,rrpàiro, e se manrinha a exisrônõia legal da própria Comissáo Mista aqui ins-talada.

Desde cntão, o govern( brasileiro pôde contestar canto a legalidade do funcionamento

§§sssirss"s sÀ\\s s \rrirrs ',rr§trs \e\.rscã..\-\sro lãs üerrrstou rra{a'. ern Írratq§ ) o Subco-

mitê de Assuiros Exrcriores .lo Conselho de Estado decidiu pela pronta suspensáo deste

direito e pela gradual exúnção da Comissão Misra.
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Deixando de lado novos esforços em busca de um 1,r ,,ximo rrar.rdo e tencio em vista as

dificuldades do passado recentc em cumprir os anteiiore',, o Parlamento nrglês partiu pâra
medidas unilateráis. Aprovou, em julho dã tg+s, um projc de lei preparad<, por lorde Aber-
deen, segundo o qual'os tribunais do almirantado ficavanr ,, ,rorizados a julgrr como irirataria
os navios brasileiros caprurados em atividades de tráfico, t, quais, corn a irr,:iitável condena-

ção, seriam colocados a sen.iÇo da Grã-Bretanha ou demt,irclos.
A Bill Aberdeen guardava enl sua essência alguma., :ornplicações ler ris, pois não era

correto, à luz do direito internacional, repurâr por pirataria. ,, que outra naçãt, não considerava
como tal. Prevendo os danes que ela causaria à soberania br:';ileira, Joaquim itabuco conside-
rou-a "um insulto à nossa dignidade de povo independenrc '' Mas sem dar ,rrrvidos ao direlto
nem ao nosso célebre político, em agosto de 1845 essa le; ,ecebeu a chanclir real.

Como seria de se esperar, a capacidade de persuasà,, ,las forças navais irrglesas multipli-
cou-se, apressando o canrinho para o fim definitivo do tr,riico. Naquele nrrrrr€ot9; além da
manutenção do patrulhamento na costa africana, a marinha ;nglesa, com rnnil,rs de seus navios
liberados pelo fim dos conflitos corn Rosas no estuário do 1'rata, transferiu-r:,:; para a vigilância
da costa brasileira, Desde Santos, no litoral paulista, até C,rrrpos, no extrenro da província do
Rio de Janeiro, os vepores iugleses, em ações ousadas, rirtraram Ílos porlos, re'i'istaram as

enseadas, destruíram os navios aparêlhados para o tráfico, ciregando ainda a ân1eaçar corn um
bloqueio marítimo os portos do Rio de Janeiro e Bahia.

Os ingleses voltaram, também, a receber inestim,,'eis inÍormaçõe:; tle um antigo e

misterioso colaborador, que trocou as atividades de ráficc 1,ela delação, sert uzido pdlos altos
preços pagos por seus competentes serviços: O 'Alcoforad, ' Por meio de serrs valiosos relató-
rios, a marinha de Sua Maiestade conseguiu locahzar centc,):ls de barcos quc saíaru dos portos
aparelhados para o tráfico ou desembarcavam escravos n,) ;.osta.

Na vida poiítica interna, o apego à escravidão )meçou a torr;'.r'-se relativo. As
enormes proporçóes assumidas pelas entradas ilegais de air i rnos em 1 848 e i i149, com sessen-

ta mil e 54 mil escravos, rerpe.iirramente, causaram apreer,'Ões no governo. eln particular no
Gabinete conseryador, que assumiu em 28 de setembro d. 1848. A anrplia,;io do contingente
de africanos novos (os tboçais'), indisciplinados e que clt conheciarn as n.;ções mínimas de

hierarquia social devido à pressa com que haviam sido ir,,,.,duzidos, geror' um cerro pânico
rro. g.Lpor dirigentes, Temiam desordens sociâis, uma P11an[la tradicior,al nas formações

escravi.irr, ern qr. ocorria um desequilíbrio demográfico , :'rtre a populaçã<: Ilegrâ e a branca'

Jornais abolicionistas, tímidos ainda, incitavam mudanças 'ra opinião púbI,:.,, principalmente
nos centros urbanos. Aproveitando o clima, uns pouco. ;rolíticos liberais discursavam nas

câmarrs contra a permanência dissimulada do tráfic<l.
Acima de-toda essa efervescência, no entanto, es:rvam os problenras causados pela

pressão naval inglesa no litoral brasileiro, com as coostant:., .imeaças de blo,lueios ç.os boatos

ãe intervenção. Era inevitável que o Gabinete conservado, llassasse a elrcar;rl mais seriamente

o fato de que a continuação do ráfico ilegal naqueles term( '; Iepresentava, a rrédio Prazo, ume

ameaça à independência nacional.
A alternativa do governo brasileiro parecia ser, rriiquele momento, assumir suas pró-

prias medida, p*., r.p.i-ir o traiico. Diante desse qu;rüro, não foi diÍÍcil ao ministro da
justiça.orrr.gúr a aprovaçáo de seu projeto de lei, que ti;1tava da repressào ao tráfico negrei-

io. Em..t..nbro de 1850, o projeto de Eusébio de Qucirós tornou-se a lcr n:581.
Recuperando o,,".-ô, ia legislação anterior, o iráfico continuarir' a ser considerado

um ato de piiataria e todos os navios brasileiros,ertcontrar!,;s no litoral slxn,tpsltando escravos

os pela tn:r'inha brasileira. Captores e inÍor-
mbarcaçi, ":.

;,,iperial náo contou aPenas com §ua

ii,re as autoridacles locais, policiais e

,,;óes antitráfico. O comércio de es-

cravos declinou consicleravelmente conr tais medidas. .A.i:-rrns carregament.,s "de um ou outro
africanista audaz"t'apareceram esparsos ao longo de trria a década cle iE5O, desafiando a

vigilância costeira e têrrestre, para levar a mão-de-obr;, lueles produto) ;:s tnâis aferrados à

escravidão.

l,Tff "."f Í::i:l,imlh.i::':il'::i:1;:J:,T:'i:;;
Desenvolvimento , ,rltural, Centro de 1-rocumentaçáo Históri-

co-Cultural, 1969), p. 52.



Mas à rlargem de tocli i movimentação política e diplomática em que se de.batia-o

tráfico em selrs irrstantes finais, , que representou pâra os africanos aprisionados a condenação

dos navios neg'.eiios pela Com;ssão Mista do Rio de Ja.neiro?

Se recc,:.rermos ao text(, que serve de preâmbulo pâra as carras de emancipação do

Especulador, Clatrges, Leal, Paquàte de Benguela e Asseiceira, a impressão é de que se torna-

ãá tirrr.r. S<,1,.. ãs áf.i..r,o, (i iz o texto q,., ' 
dos por

Ies u traba-
l tr ransfor-
rab Camila,

busca de trabalho, donos de seu destino, na

primeiras medidas pera o combate ao tráfico
stino dos africanos encontrados a bordo dos

óes mistas, o artigo 7: de seu regulamento já

tráfico deveriam "receber da Comissâo
verno do país em que residir a Comissão
em qualidade de criados ou de traba-

lhadores livres"."
Mas os (,scrâvos não en,:..ntravam a liberdade. O som da palavra 'livre', no momento

em que a Corrjssão pronunciar',r a sentençâ dos navios condenados, aPenas anunciava.uma

libeáade quc {rsLava 
^ 

nrror-lr, ,l,rli. Era isto o c condição de 'trabalhador livre'

p l.rue Pregava anetro cle 1818, cujo. parâgrafo

5 ','arn"dãstin libertos Por tempo de 14 anos,

o l' mar,, forta de ofícios"', ou alugados em

p ,lrilentoseP â"'t'

Afinal, ,irnplesment. .[,;,,,,sjar nas cidades aqueles africanos que de_sconheciam.com-

pletamente, i,,.r1;,,,à, hábitos, l'.r,-rarquias e códigos. sociais do Brasil era formar bandos de

pá.i^r, que sií t,.rliam aumentâr : r,ermânente instabilidade cle uma sociedade escravista. E '.'n9r
.rào ... f.,sto ,1 , ,- iiicltrem ebancl,r a-dos", cleveriam scr entregues à gttarda do juiz da Ouvidoria
da comarca orr <lo juiz- de ór[ãi,. e ausentes, que se encarregaria de encaminhá-lo-s a algum
rutor: o'africir,,r lir.re'equipar.;;i'e-se juridicamente ao índio, der.endo possuiÍum rutor, res-
ponsável p()r ',rsi alinrentar, ',,'itir, doutrinar e ensinar-lhes o ofício ou trabalho que se

convencionar'". i)elo mellos era,:;to o que pregavam os códigos legais.tn
Nada rn,ris natural, poÍtiLrjto, que a solução de criar um período de adaptaçáo para que

os códigos sociais se tornassern r'onhecidos, através do trabalho e da tutela; um período que
obrigatoriamente antecedesse ;r lii',,erdade, a fim de ela ser exercida dentro dos limites impostos
pelos grupos clominantes. Os afr rcanos deveriam, assim, "por seu préstimo e bons costumes",
lornar-se "digrri s de gozar... o lrleno direito de sua liberdade".t'

Sem o ri,,rrrínio desses có,iigos, sem conhecer seu lugar e papel sociais, o africano não
se encoÁtraua h LFrilitado à digni,lade dos homens livres. Esta pãripectirra diferenciava-o do
escl'avo, cujo pri)cesso de acultr,,ação, em sua maneira habitual, foi assim descrito:

Âo t;cravo trazido nas , ,,'avelas se batizava no porto de chegada. A consciência ingênua acredita-
va,.-,.m isso sa[vá-lo. i!']ir! o senhor que atribuía ao neBro servo um nome de branco, cristâo, em
troc; do nome tribal do r rgar de origem, sabia que a água do batismo erâ apenes uma porta líquida
c{e rlrrada na reduçáo ri.L:cssáriâ das diferenças que tornam eficazes os usos da desigualdade. E
irnp\)rtxnte que o escra\, ) l'ale a língua do senhor para compreendê-lo e saber obedecer. E preciso

Çut'|ç55r, â mesma fé, 1'':'a que no mesmo templo faça e refaça as nresmas promessas de obediên-
cia ,: submissão aos poc -'es ocultos da ordem social consagrada. Promessas que o senhor paga
cor,' r festa, e o servo c, .r o trabalho.5s

54. Ântônio Pereila Pinto, 'Regulamenr, para as comissôes mistas que devem residir na costa d" Áfri"", no Brasil
e em Londres', anexo n: 3 à Convençãr, J,dicional de 28.7.1817, em Apontamentos pere o direito internacional
ou Coleçáo compL.ú dos tratados cel"ltrados pelo Brasil com diferentes nações estrangeiras, vol. 1 (Rio de

Janeiro, F.L. Pinto, 1864), pp. 178-1i":

55.Alvarác1e26.1 1.ll8,emCo,leçâoii lcisdoBrasil, 1818-1819(RiodeJaneiro, lmprensaNãcional, 1889),p.

7t.
56, Idem, parágraÍo .í.

\1 .\\esr.\\.
5). Dar)os Xoârigu:s Brandão, Jdent" ', /e e etnia: construção da pêssoa e resistêncla culturul (São Paulo, Brasi'

Itense, 1986), Í,p J' 't.
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Como o ciclo de sua aculturação apenas comeaçara ,,," Áfri.., o futLrro emancipado
precisava concluí-lo através da tutela e do rabalho.

Mas que valor rinha a liberdade numa sociedade escre,r-ista, onde trabalho se confundia
com escravidão, esta condição que não sobrevive sem a violência? Como fala. em preparar o
caminho para a liberdade em uma cultura onde,por séculos,o trabalhador era tratado§ggto
objeto, 'volume', 'fardo', 'peça' e, até 'barril de alcatrão'? Ern verdade, todos os emancipados
que aparecem nestas listas precisavam servir por 14 anos a lm tutor qualquer que o tivesse
arrematado ou trabalhar em obras e serviços públicos. Antes disso, nem a liberdadei,nem o
documento legal que devia garanti-la estavam disponíveis. O 'livro de marcas' pode ter agora
revelado seu verdadeiro caráter; ali ficaram registrados norres de africanos recém-chegados
que ainda precisavam percorrer um longo caminho para a liberdade.

Eram sobreviventes, não apenas dos rigores dos rraficantes, mas também das autori-
dades britânicas e brasileiras, responsáveis pela apreensão, A relação de africanc,s emancipados
envolve um contingente menor que aquele encontrado nos porões dos navios uo momento da
captura. Sabe-se que muitos morriam durante a travessia, anres de alcançar a costa brasileira; o
que não se sabei que eram muitos, também, os que faleciam ântes do julgamento da Comissão
Mista. Enquanto aguardavam em navios-depósitos britânicos no porto do Rio r-le Janeiro, nem
todos suportavam o tempo que transcorria entre a captura e a sentença final da Comissão.
Mesmo que os doentes chegassem a ter assistência hospital'rr, a espera de até três meses era
excessiva para alguns.

Embora existissem 316 escravos em sua lisa de eman()lpações, o comar.lante britânico
havia encontrado 364 escravos a bordo do Leal. A morte subLraiu 48 africanos (13%) durante
os 77 dias que se passaram desde a capture, em abril de 1839, e e sentença da Comissão, em
junho do mesmo ano. O quadro não era muito diferente nos outros navios. Do carregamento
do Ganges apenas 386 chegaram a constar da relaçãó de e,nancipados, tendo morrrido 33

(7,8%) durante os 68 dias de espera do julgamento."
Estavam apenas a meio iaminho da liberdade,'e o pr'óximo trecho, aré alcançarem a

carta de emancipação definitiva, individual e que deveriam p()rtar consigo corno prova de sua

condição, era o mais difícil. Este segundo momento ficava por conta de urna realidade em que'
no plano cotidiano, as concepçôes sobre o trabalho,ainda eram totalmente marcadas pela
violência e pela exploração. Valia, sim, o peso da radição escravista que acab,rria por soterrar
qualquer vesrígio de liberdade, antes de adquirir a emancipação definitiva. Por isso; a bem
poucos foi possível atingi-la. Quando a morte não impedia qr.re fosse alcançada, a escravização

permanente o f.azia.
Logo após a senrença para os navios e a emissão das cartas de emancipação (uma lista

ficava com a Cômissão Mista e as cartas individuais eram colclcadas sob a guarcla do juiz de paz
aré que o africano livre estivesse habilitado a encam,inhar uma petição parâ recebê-la), os

negros eram encaminhados do navio-depósito para a Casa iie Correção no I{io de Janeiro,
onde permaneciam no Depósito de Africanos Livres.,As condiçôes de vida r-reste estabeleci-
menro eram semelhantes às dos porões dos navios negreiros: "A cota de alimentação e yestuá-

rio dada a eles está consideravelmente abaixo da que é dada aos escravos e é mesmo inferior em
qualidade. Seu alojamento é um pequeno quarto, onde à noite são colocados esses pobres
miseráveis, ou melhor, amontoados."u0

Os espancamentos e os casligos também eram constantes, Mesmo assim, muitos eman-
cipados chegaram af.azer da Casa de Correçáo o lugar onde d,rrmiam após o dia de trabalho, e

outros ainda tornaram-se empregados desta instituição.
Embora o emprego de emancipados fosse muito comr-Lm em serviços c obras públicas,

geralmente em funçoes arriscadas, que o escravo náo

grupo ia parar nas mãos de particulares. Trabalhand
igríiolas,- eram arrendados mediante o Pegamenlo d
trabalhador recebia apenâs veslimenta' alimentação e

obrigarório. O preço extremamente baixo destes africanos, ern geral muito jovens e vigorosos
no tiabalho, 

"..bo., 
por transformá-los em mão-de-obra muito procurada. A situação deles,

no dizer de um crítico da época, poderia traduzir-se no seguinte: "africano livre significa
escravo barato".t'
59, Índices obtidos em'Report of slaves on board Leal, l8!9',.{rquivo Histórico do Itamarari, Coleçóes Espe-

ciais, Comissôes e Tribunais Mistos, lata 19, maço 2, e em'Relation of slaves on board Ganges', idem, lan 16,

maço 4.

60. Comentários dos comissários britânicos no Rio deJaneiro, 1843, citado por Robert Conrad, op. cit., p. 175.

61. Jornal O philancropo, artigo de Frederico L,C. Burlamaque, ciado por Robert Conrad, op. cit., p. 179.



Reflexo de uma mentaiidade totalmente embotada pela escravidão, à medida que a

Comissão Mista emancipava celtenas de africanos importados ilegalmente, montou-se em
torno dêstes unra verdadeira agencia de administração de mão-de-obra: de um lado, as autori-
dades responsár,eis por sua distr,buição; de outro, os interessados em usufruir de um trabalho
compulsório miLito barato, Valirr de tudo para adquiri-la - das pequenas propinas ao grande
jogo das influências políticas. f',-,rnou-se um excelente negócio, naqueles tempos de escassez,

errematá-le do governo: em urn mês de trabalho, o emancipado proporcionava uina renda
suficiente para que seu tutor pasasse um ano de seu aluguel.

O interesse nesse excelerite negóôio não eicapou sequer aos ingleses, que chegaram a

cogitar tal mão-de-obra como solução pare a falta de braços em suas colônias antilhanas.
Sugeriram que os africanos ema;rcipados por sentença da Comissão Mista fossem transferidos
paralâ, com o ilrgumento de qire isto também ajudaria a desonerar o governo brasileiro:

En razío dos inconr.enrentes que podem surgir do número sempre crescente dos negros emanci-
pad.rs no território brriileiro, é provável que nem o Boverno nem a Assembléia Legislativa do
Bra.il verão inconvenir ntes na conclusão de um acordo entre a Grã-Bretanha e o Brasil, pelo qual
os negros caprurados e libertos'por sentença da corte de iustiça mista seiam confiados às naçôei às

quars pertençam os cn,zadores que tenham feito a captura."

. Mais unra vez os ingleses se enganaram. O governo brasileiro interessou-se - e muito

- em tutelar cr.t emancipados. li a conjuntura de crise na oferta de mão-de-obra, eles não eram
exatemente un.i:r ahernativa par:r substituir o trabalhador escrevo, mas sem dúvida constituíam
uma força de rrabalho baraia p.r. operar nas obras e nos serviços pÍrblicos ou mesmo uma
fonte de receita, através de seu ;rluguel a particulares.

Responsável por sua distribuição, o juiz de órfãos e ausentes passou a obter uma signi-
ficativa renda -.uplementar das rnãos de particulares interessados em adquiri-los. Contando,
geralmente, conr a anuência desra autoridade, muitos - embora o número de emancipados
fosse limitado ,, oito para cada lequerente - ârremateram além da quota permitida, usando
nomes falsos. O cargo chegou ,, ser tão concorrido que rarâmente seus titulares conseguiam
permanecer por mais de quatr<, .rnos na funçáo. Trocara-se o mercador de escravos pelo juiz
de órfàos.

Talvez. ,ievido a seu bai; !) preço, os emancipados arrendados a particulares foram sub-
metidos a rigol,.:s ainda maiore, (.' e um tratemenLo bem pior que os escral'os. O preto Bento,
de nação bié, ,iue viera no navr,r Especulador e que consta na lista com o número 23, nío
chegou a recebcr suâ carta de r:rnancipação final. O curador de africanos livres, funcionário
que deveria zei.rr pelo rratamerío que os arrer atantes dispensavam aos emancipados, infor-
mava que "fal.,ceu em 11 de irvereiro de 1844. Seus serviços foram confiados a Filipe
Rodrigues".', Scu companheirrr ie navio, Brás, de nação guenguela, não resistiu tantos enos,

Constando da iista de emancip,,dos em 22 de maio de 1839, alguns anos depois o curador
notificou que "laleceu em l8 dr .rbril de 1841. Seus serviços haviam sido confiados a Antônio

José dos Sanrc,s Cardoso, A mrr,:;i de que fala a carta não foi encontrada por se supor apagada,

e estava a pele muito rugosa".^'l)ior sorte teve a pretaQuintina,que chegara a bordo do Leal
(número 225, dalisra de emancir:lções). Seu corpotazia as marcas dos maustratos dedicados

aos errlancipadcs. Diz o laudo c;ue "faleceu em 8 de novembro de 1841. Seus serviços foram
confiados Jd,r,',. Maria Balbina rla Costa Barros Fonseca. A marca não pôde ser visível porque
o cadáver esta'r, t crivado de be,t iqas confluentes".u'

O índicr de mortalidadc entre os emancipados entregues a particulares era surpreen-
dente. Havian, escapado dos pcrires dos tumbeiros, resistido à lenta espere no navio-depósito
britânico, ancoradono porto castigos na Casa de Correção, mas não

suporteram os rigores de uma A partir da data da sentença de emanci-

pação,, Que lisra um total de 1 navios, dentre os cedidos a perticulares
morreram pelo menos 144.ú

62.Sugestãodol-oreignOfficeàleg 'robritânicanoRiodeJaneiro,2T.5.l8lS,citadoporPierreVerger,op.
cit., p. 379.
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63, Arquivo Nar:ional, Cartas de em

64. Idem, ib,

65. Idem, ib.

66. Cálculo feitt, a partir das cartas dr

possível descobri: er índice de mortei

rrcipação, \6, 467.

.mancipaçáo existentes no Arquivo Nacional (116'.467 e [6' 52a)' Náo foi
.,n,r. ás ãmancipados ocupados em serviços públicos'
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Além da morre, outro perigo no caminho da emancipaçáo era o de ficarem Permanen-
temente reescravizados. Este iisco corriam em mãos de particulares que poderiam forjar os

registros de morte e explorá-los como escraYos indefinidamente'
De maneira..-ilh*t., isso ocorria com os emancipados entregues ao seryiço públi-

co. Depois de o africano livre Macário, vindo no Asseiceira, encaminhar uma Petição a Sua

857, na qual vinha "cheio de confiança implorar a BÍaça de sua carta

ante, multo humildemente, exp.licava que, "tendo servido Por esPa-

concessionários de seus serviços", já possuía a "precisa moralidade
de aptidão para se regero.t'Ao processo éle anexou duas caltas de recomenclação, emitidas por
panicularei para quem havia trabalhado durante o cumprimento de seus 14 anos de serviço
ôbrigarório. Mesmo assim, no final do processo a intolerante decisão do Ministério da Justiça
indeferiu o pedido, mantendo-o permenentemente obrigado a trabalhar para outrem. A alega-

ção utilizadã;"por pertencer os seus serviços a estabelecimento público" (no caso à Santa Casa

de Misericórdia), curiosamente contrariava o decreto de 28 de dezembro de 1853, que estim!-
lou a emancipação definitiva para todos aqueles que já tivessem cumprido o tempo de trabalho
exigido, desde que requeressem a própria emancipação."

Para o enorrne contingente de africanos livres, a libenação total só chegou em 1864,

com o decreto de 24 de setembro, Mesmo assim, o cumprimento desta determinação não era

diferente ao que tantas vezes se assistiu, quando se tratava da utilizaçáo de uma mão-de-obra
mais ou -.rrór compulsória: os emancipados, em sua grande maioria, continuaram reescravi-

zados.
A liberdade neste'livro de marcas' é, portanto, uma ilusão. Esta jóia, além de perversa'

tem um brilho falso ... Nenhum destes homens e mulheres, adultos ou jovens, estava livre a

paftir daquele momento. Ao contrário, pagaram com vários anos de trabalho o PLeçg d1

iiberdade. B este preço, qualquer que fosse, era caro demais para alguém que não rcve direito à

decisão err, *omã.,to algüm da história. A tutela de senhores e senhoras e o trabalho com tons
de escravidáo, que deviam propiciar condiçóes para o exercício da liberdade, Permaneceram
situados n,rrn.spaço corrstrángédor entre a escravidão de fato e a resistência concreta,à libena-

ção do trabahaãoi africano, importado ilegalmentel Enquanto isso náo se resolvia, milhares
de 'africanos livres' tentarem suportâr os paradoxos que a cscravidão vivia em seus momento§
finais. 

I
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I

67. Arquivo Nacional, Cartas de emancipaçào, \6,467.
68. Idem, ib., e Roben Conrad, op. cit., p. 182.



Iconografia no corpo escravot'

Oculto pelo gesto do escrivão ao assinalar o sufixo 'dor' do negreiro Especulador,
talvez estivesse o desejo de icrnbrar o afrontoso sarcasmo deste nome. tJm sarcasmo, aliás,

somente utilizado por aqueles que se sentem bastante à vontade com o que fazem, mesmo que
seja a especulação sobre um trercado de seres humanos.

Afinal, esse navio rl2d:r mais fazia do que incorporar em seu nome as formas de violên-
cia naturalmente envolvidas nl comércio de escravos, reunindo-as sob'uma palavra: dor. Ha-
via o Especulador, mas rambérn existiam o Recuperador, Vencedor, Comprador, Empreen-
dedor, Tentador, Vingador, Cooperador, que denunciavam em seus nomes o sofrimento que
acompanhava sues cargas, El,'Íazia parte do negócio; era fácil aos traficantes lidar com a

violência.
Tamarrha evidência dc brutalidade não consegue esconder um sutil encontro que se

realiza nas foihas deste docunr,:nto. Imperceptível ao primeiro golpe de vista, mas suficiente-
mente definirio após uma leitura mais atenta, encontram-se estampados na pele dos africanos,
de um lado, c,.s sinais tribais f':itos na comunidade de origem e, de outro, monogrames com
que proprietários ou simples r:onsignatários registravam sua mercadoria. Dois mundos força-
dos à um confronto sob a violência subjacente ao tráfico. Dois mundos diferentes que se

tocam, se digladiam silenciosamente: o simbólico e o mercantil, uns e outros.
O procedimento de m,lrcer arpele do e;cravo com um ferro em brasa denuncia aquela

que talvez seja a face mais cru, do tráfico negreiro. Embora os africanos listados neste docu-
mento não tenham se tornado cscravos da mesma forma que tantos daqueles que os precede-
ram, náo dei.r,rram, mesmo asiirn, de representer uma amostragem de uma dimensâo parlicu-
lar da escravidão no Brasil. P,,rtanto, os monogramas e outras mârcas de seus proprietários
revelàvam de forma indiscutír,el seu caráter de mercadoria.

Nos prol§s5, assim coirro os barris de vinagre e as ceixâs de fazendas, os escrevos

precisavam tci seu carregador indicado. Precisavam mais do que isso - que a identificação
fosse segura, i:rdelével e, nâ rn(,lida do possível, inadulterável, a fim de permitir sua localiza-

ção pelos age,lres comerciais n(,s portos de desembarque. Chegaram a se estabelecer nos por-
tos de embarrlue profissionais c.specializados em marcâr os lotes de escravos com os monogra-
mas adequados a cade proprierário. A pele era embalagem, Antes mesmo de suportar os ri-
gores do trabalho, o corpo ci,, escravo suportave signos de propriedade, Um historiador-
ficcionista assjm lembrou: "Torla vez que um navio vindo da Guiné ancorava ao largo do forte
de São Marceio... negreiros de todas as províncias se acotovelavam e ficavam roucos de tanto
gritar, eo identificarem as matcas de ferro dos consignadores."'o

Como mais um bom ne tócio para o rei, esta prática foi desde cedo amparada e regula-
da por lei. E dom Manuel mais uma vezpeÍece ter sido pioneiro. Em regimento de 1519 sobre
o tiáfico negri:iro de São Torrli, obrigava a seus fiscais: "Fazeis pôr uma marca dos nossos

escravos que dos ditos rios viercrrr, e será um ferro no braço direito, com uma cruz, e os mais
que o contador disser que se círstumava pôr em nossas Peças."7r

Conforme essa exigêncil real, outra marca ere feita na pele do escravo, que no trens-
correr do embarque chegava a scr marcado inúmeras vezes, em diversas partes do corpo, Além
do carimbo feito pelo proprietár.io e aquele outro com que se preocupava mui justamente dom
Manuel, que atestava o pagamento dos direitos de importação, "uma pequena cruz no peito,
pela aplicação cle ferro incandescente, designava cristãmente os que recebiam em Africa, antes

ãe velejarem pxra o Brasil, o sacramento do batismo"."
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69. Pela força, estímulo e referências [ribliográficas pere este item em especial, fico grato a Carmem Azevedo,

Jaime Mendes e Luís Mott.
70. Bruce Charwin, op. cit., p. 84.

71, Citado por Antônio Carreira, As ct mpanhias pombalinas de navegação, comércio e tráfico de escravos entre

a costa africana e o nordeste brasileiro (Porto, lmprensa Portuguesa, 1969)'

72. losê Alípio Goulart , Da palmatóri,t ao pacíbulo: castigos de escravos no Brasil (Rio de J aneiro, Conquista/

INL, 1971), p. 67
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Muito mais tarde houve notície de uma outra disposição real sobre o âssunto. O tom é

diferente da primeira e traz um ceno apelo humanism, bem Ja época: 'Repugnando altamente
aos sentimentos de humanidade que se permita que tais Írarcâs se imprirnam com ferro
quente, determina que tão bárbaro invento mais náo se pratique, devendo susbtitgir-se por
uma manilha ou coleira, em que se grave a marca que haja .le servir de distintivo."'l

E como parecia impossível conciliar os "sentimentos de humanidade " com a brutali-
dade necessária à racionalizaçáo do negócio, esta solução teve fôlego muito curto, A partir de
1818 as marcas a fogo voltaram a ser permitidas, desde q'.re "impressas corrr carimbos de

Prate»,71
Algumas destas breves ilustraçóes, contudo, não chegam a alcançar o 'livro de marcas',

já que o tráfico se encontrava na clandestinidade, não havendo direitos a pâgar nem batismos a

fazer. Por isso, as marces aí registradas valiam exclusivamente para identiÍicação dbs lotes
entre os próprios traficantes. Com este objetivo eram feitas em locais do corpo de fácil visuali-
zação: peitos, braços e ombros eram quase sempre preferidos para receber o ferrete em brasa.

Mais comumente utilizados eram os monogramas, rarto em letra de forma quanto em
manuscrito, com uma ou mais iniciais, separadas ou geminrdas. Chega a ser possível tentar
reconhecer neste documento alguns deles, já que o tráfico rregreiro constituia uma atividade
extremamente concentrada nas mãos de poucos investidore.s.

As letras 'Â' e 'B' geminadas, que aparecem em tant()s africanos hos navios Paquete de
Benguela e Asseiceira, podem pertencer a Amaral e Bastos, nomes que integram as listas dos
maiores traficantes do Rio de Janeiro no século XIX. O mesmo pode ocorrer com o famoso
Manuel Pinto da Fonseca, possivelmente escondido atrás da rnarca'MF', em cargas vindas no
Especulador e no Asseiceira. Tantos outros poderiam ser a.ssim identificados:José Rodrigues
Ferrara ('F'), Barbosa Grim ('B') ou Ramos e Martins ('RÀ,1';."

A frieza destes mercadores permitia ainda que conciliassem a violr:ncia com certas
manifestaçóes de extrema espiritualidade: uma cruz entrelaçada pelo 'S' da Santíssima Trin-
dade ou a tradicional representação de um coração com as iniciais do terno proprietário em seu
interior. Mas quantos também não poderiam estar escondidos sob números como 0, !,.2,3,5,
8 e 9 (que até parecem significar uma hierarquia entre os rraficantes)?

Se tudo até aqui parece demonstrar a racionalidade ,[a economia mercantil escravista,
há dimensões do escravo que o distinguem, por exemplo, de um rolo dc rabaco, Aquele
produto possuía vontade própria, sqndo um bem semovenrc muito especial, por mais que as

condições do tráfico e da escravidão tivessem se esforçado para anular suas xrirudes de ser.
Marcar o escravo era a primeira das providências após sua captura nas razias, pelas

savanas africanas, ou de sua compra nos sertões. Imediatamente se configurava a apropriação,
mas também, na outra face de um mesmo ato, o tenior da fuga e da perda. Marcava-se para
identificar uma propriedade; marcava-se para não perder, pois se reconhecia naquela mercado-
ria o risco de deserção. Nesse instante era inaugurada uma prolongada e invisível luta para a
redução do ser em trabalhador coisificado. A dor, nesse prirneiro contato, era vital. Situada na
ponta do ferrete em brasa, ali se encontrava o ponto de partida para a coisificação do negro; ao
eliminar a pessoa, criava o cativo dócil, objeto de uso. Nl relação entre quem segurava o
ferrete e quem era queimado estava a essência da dominação que a partir dali deveria ser
cotidiana.

. O calor do fogo, nesse instante, não estava sozinho. iricava ao lado das. grandes distân-
cias que o escravo percorria desde a captura ou a compra até o ponto de embarquer Quando
perdia completamente qualquer perspectiva de retorno; e ao lado, também, dos castigos físi-
cos, do acorrentemento, do frio, da fome e do nomé cristão. Tudo compunha um doloroso
cenário para a desorientação.

73. Alvarâ de 24.11.1813, Coleção de Leis do Brasil, 1813, p, 50.

74. Alvará de 26.1.1818, Coleçáo de Leis do Brasil, 1818, p, 9.

75. 'List of slave merchants residing at Rio de Janeiro', Enclouse 3, Select Committee of rhe House of Lords,
appointed to consider rhe best means which Great Britain can adopt Íor the final extinction of the african slave

trade, 1850, p, 239, British Museum, Official Publications Library. À possibilidade de rcunir estes e outros

notórios trafiiantes de escravos no Rio de Janeiro devo à gentileza da historiadora Alice Helena Ribeiro, que

dispôs de pane de seu tempo em Londres para procuráJos.



Se ficava definida l.rrn, propfi.dade, ao mesmo tempo a dor valia a exata medida do
esforço para que o africano perdesse sua individualidade, separando seu corpo de suas von-
tades. Tratava-se de um processo social e psicológico, em que ia sendo assimilada, compulso-
riamente, uma nova condição. primeiro passo para a disciplina e o respeito às hierarqui,rs dos
campos sociais nos quais seria enquadrado. Ou, como disse um personagem extemporâneo a

tudo isso: "f)or... poderia muito bem ser a única prova da persistência da consciência dentro
da caitne. ""

A violência que representava a merceçáo do escravo no primeiro momento continuava
a se repetir em sua trajetória, E a dor física sempre espreitava aqueles que optassem pela
transgressão. Intrusa, não con.,idada, freqüentava com intensidade a relação entre senhores e

escravos,
O choque inicial da ,ior reâparecia sob outras formas no dia-a-dia de sua vida de

trabalhador, no tratamento re,:ebido; nos castigos corporais ou nos limites impostos à sua vida
social. Chicores, grilhóes, 'anjinhos'compareciam como instrumentos de integraçáo do escra-
vo em funçõe.s e papéis especíÍicos no sistema, Por isso, os castigos deviam ser sempre aqueles
em 

(que 
doesse o corpo",i'

Mas a ele não ficava rcstrito: doía em um corpo, mas tinha de ser compreendido por
muitos outro.s. Açoites devialr ser públicos, no pelourinho, no centro da praça local e, acima
de tudo, exemplares. Alguns fujóes contumazes erem obrigados e carregar diariamente a

'gargalheira', um pesado cola, de ferro com pontes, onde havia pequenos chocalhos, ou as

humilhantes 'máscaras de Flariclres'. Os castigos contra escravos deviam também estender-se
para além da individualidade cie um ou de outro e tornar-se quese um sistema de classificação
socia{. r

Para aqueles que tiverâm insucesso em elcençar a liberdade nos quilombos, uma vez
capturados, o rei ordenava: "Se lhes ponha com fogo uma merca em uma espádua com a letra
'F' ..., ê se quando se for executar essa pena for achado já com a mesma mat'ca, se lhe cortará
uma orelha, "-"

Tratava-se, agora, nãcr mais de identificar o escravo como mercadoria, mas como
transgressor social. Ao fazê-lc de maneira pública, obrigando-o a expor o símbolo perene de
fugitivo da hierarquia, ele nã:r ganhava apenas uma classificação ao modo dos judeus em
Auschwitz ou dos criminosos ingleses sob as 'Leis Sanguinárias'. Seu castigo exemplar colabo-
reve peru, disseminar o medo à qransgressão entre a enorÍne massa de seres nes mesmes condi-
côes.' A violência senhorial também aparecia no escravo por outros caminhos, Seu corpo
servia como suporte de deformaçóes decorrentes do trabalho exagerado: mãos calejadas e

tortas de carpinreiro, câlos na juntas dos dedos pelo freqüente trabalho de amassar pão, ausên-
cia de cabelos por carregal 6rrito peso, pernas arqueadas pelas cargas excessivas, ou mancas

Por castigos sofridos.
O corpo transformava-se, assim, no grande instrumento de classificação dos escravos

naquela sociedade. Para ele dirigia-se toda a violência, mas dele partiam inúmeras formas de
resistência. Carregava, tambénr, símbolos de propriedade e de transgressão. Todos serviam
para punir e icientificar o transg;-essor. A captura de um escravo fugitivo dependia de sua exata
identificação, rrm jeito diferente de falar, uma cicatriz, um modo de andar.T' Por isso, era
preciso domá-lo a cada instant..

Misturado às marcas de uroprietários expostas no documento, confundindo-se mesmo
com elas, havia um outro alfabeto, escrito nos corpos destes africanos, que ô escriváo desco-
nhecia. Embora tenham sido aproveitados como elementos de identificação, os sinais tribais
carregavam unr senddo completamente diferente das marcas.
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76. Yukiô Mishima, Sol e aço (Sáo P;ulo, Brasiliense, 1985), p. 38.
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78. Alvará real de 1.3.1741. Francisct, A. Lopes, Os palácios de Vila Rica (Belo Horizonte, Imprensa Oficial,
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Observando-se, em perticular, as primeiras folhas ,.i.r lista dos africanos vindos no
navio Ganges, encontra-se aquilo que o escrivão traduziu co:lo ((marcas 

da Í,:t'ra" e que, em
cena ocasiáo, Kant chamou de "arte aderente". "Da terra" ir;sralou na Àfrica ,t origem'destes
sinais. Devolveu à cultura original seu sentido mais puro, jí ,que no contexto.lo documento
servia apenas para identificar pârias com destino incerto.

Fruto da cultura destes africanos, seus corpos pon.vem diversos sig,ros. Com eles

chegaram afrcar bem impressionados os viajantes que estii('ram no Brasil, ledicando-lhes
muitas Bravuras e linhas. Debret'o retratou em duas de suas pranchas os escrirvos e escravas
com diferentes marcas de nações. Este aspecto não escapr.ru também a Rugeudas, que nos
desenhos de rostos de escravos valorizou a variedade de desr,rhos faciais.t' Os que, no entan-
to, teceram comentários mais detalhados foram Spix e MarriLrs:

De resto, reconhecem-se as diferenres tribos de negros (a rro pela língua, cor r1a pele, tamanho e

Íisionomia, como, sobretudo, pelas características dciormaçóes a que fc,ram submetidos,
conÍorme o costume de suas tribos, E comum verem-se ricgros, cujos dentes ;aninos foram aíia-
dos ou cujos dentes incisivos foram profundamente entalhados; outros rrazem diversas cicatrizes,
muitas vezes bastante fundas, de Íeridas por incisáo, p,,r queimadura ou por cauterização, na
regiio das fonces, na testâ ou nas faces.,2

O que despertava a curiosidade em muitos decorrir de um grande cle.sconhecimento
sobre essas práticas, O corpo, em quase lodos os povos africr.no., eri intensamente modelado
Para suPortar símbolos do complexo mundo social em qu-- se vivia. Podeirclo decorrer de
inúmeras rezóes, intencionalmente eltereva-se a conformaçári nagulxl de qrral<1uer uma de suas
partes: lábios, nariz, pés e máos, crânio, dentes e a geniráiir."

Havia, nesses atos, a crença na necessidade de adquitir um potencial r,-rágico favorável
e neutralizar o poder adverso, vindo de outros seres e objett,s, como os espíriros e os mortos.
Significavam, outras vezes, atos indispensáveis para demar car a iniciação rra puberdade ou
meios de purificação. Resultavam, geralmente, de manifr,,raçóes coletivas, rransmitidas ao
longo do tempo até se tornarem um hábito e um elemento . aracterístico da condure moral e
estética de uma população.

No que diz respeito às alteraçóes feitas na superfícic .la pele, sejam cr,:atrizes, escarifi-
ceçóes, tatuagens, todas possuem também uma finalidade siinbólica. Esta icouografia cutânea
acaba por formar uma verdadeira escritura, através da qual .: possível conhecer a estrutura de
uma sociedade,s'

80. Jean Baptiste Debret, Viagem pitot sca e histórica ao Brasil (Bell Horizonte: Itatiaia, São Paulo: Edusp,
1978), Estes registros visuais estão nas pranchas 22 e 36.

81. Johann Moritz Rugendas, Viagem pitoresca..., pp. 9-14.

82. Johann Baptist von Spix, Viagem pelo Brasil: 1817-1820 (Belo Hor i:z-onte: Itatiaia, São l)aulo: Edusp, 1981),
p.158.
83. Destacaríamos, entre os estudos mais significativos dedicados a esras modalidades de a.lteraçóes intencionais,
Antônio Carreira, 'Contribuiçáo para o estudo das mudlaçóes genirsis na Guiné ponuguesa', em Ponugal:
estudos sobre a etnologia do ultramar português, Junta de Investigaçôes do Ultramar, tomo 3 (1963); Ambrozio
DelÍino, Alceraciones dento-maxilares incencionales de caracter étntti:: rrueva classificación (La Plata, 1948);
Pedro Estevam de Lima, 'Deformações tegumentâres e mutiiaçáo dentiria entÍe os índios ieneteha:ru'i em Bole-
eim do Museu Nacional, Anropologia, o. l6 (Ri'o deJeneiro, Oficir,.,, Gráfica Universidade do Brasil, 1954);
George Montandon, 'Les mutilations', emTrairé d'etnologie culturellt (Paris, Payot, 193.í);e Nello Puccioni,
Delle deÍormazioni e mutilazioni artiÍiciali ecniche piit in uso (Firenz". S. Landi, 1905)-

84. Muitas desus inÍormaçóes foram tomadas de alguns estudos antropológicos sobre o rema. Ver Meton de

orizonie, Mov,mento-Perspectivâ, 1966); Antônio Car-
iné portuguesa - qrcstiónário de inqué-
Dembo Er J. Imbelloni, Deformaciones

); Ling Roth, 'Tâtu In the sociery islands',

,,,',:::';i\;!,1::;:i',:ijJrit[Tr;l
ton, 1930).



Sendo n uito íntima a rel.lção entre o corpo e as crenças do mundo que o cerca, ele se

torna o lugar prrvilegiado em qui a comunidade expressa seus temores pelos mãus espíritos ou
vai buscar força para superar alguma dificuldade. O plano dessas representaçôes sobre o papel

não permitiu, e;identemente, qrre o alto relevo ou as pequenas escavaçóes de determinados
sinaii aparecessem. Mesmo esslrl, não é difícil deduzir no documento algumas puncturas,
lanhos à raruagcrns. As formas sào as mais variadas: figuras geométricas (triângulol, círculos
etc.), estrelas, irreias-luas, riscos ,.: pontos, sempre seguindo um ritmo e parecendo identificar-
se em alguns nromentos com nlrtivos da natureza, tais como animais sagrados, árvores ou
corpos celeste-.

: Em vez ,ie desenhados, ?;rarecem algumas vezes sob designações como 'sinais de fogo',
'lanhos', 'golpe,,', 'cicatrizes'e ',:;.lombos'. Ocupam partes do corpo muito diferentes daque-
las utilizadas pxra as mercâs de ;.'r'opriedade, como rosto, ventre, testa, nádegas e coxa. Para
alguns grupos étnicos, a utilizaçáo do rosto para se fazer desenhos era privilégio dos feiticeiros
e mágicos. Sinars feitos no tron(:r) eram, geralmente, privilégios masculinos, enquento ambos

os seios podiarr assinalar as peirlas e os braços. Ferir a pele com desenhos, neste universo,
surgia como rllr ato profundantcnte conectado com o simbólico.

Se obse:r'armos, a disp,,sição das cicatrizes quase nunca é aleatôria. Ao contrário,
possui uma intr:rrção rítmica, se:;r.rindo determinados sentidos e significados. Uma atmosfera
mágica rondava a ocasião em qu, cssas marcas eram feitas, O momento, o tempo de duração,
os pigmentos rrrlurais urilizado,. os ritos, os responsáveis pela operaçáo, as proibiçóes du-
ranie a cicatrização - tudo por:uía um sentido.

As tatç,rgens, mantendo ,r relevo natural da pele, envolviam necessariamente a intro-
dução de maróiirLs corantes sob ,r 1,ele, seja através de perfurações com agulhas e espinhos, seja

poi arranhõ.s í: ,itos com dentes ,le animais. Em geral, as matériascorantes' à base de cinzas de

ãssos d" animai: ou de algum girr:rreiro rival, ao serem introduzidas, transferiam suas queli-
dades para aqri,,lr-,que era tarll.1,:"-). Também a crençe de que o sumo de certas ervas possuía

poderes mágicris de proteçáo, i,:r-tilidade ou sedução levava à sua utilização como_corente.- 
Comerrr,r-se, em alguns -{tudos, que âs tâtuâgens teriam sido pouco aplicadas em Po-

pulações de co, uegra de'tido i ,iificuldade de estabelecer contrestes entre a pele escura e as

meté;ias corarr.s riiilizadas." I rlvez por isto tenham sido tão generalizadas as escarificações

intencionais dr peic que propici 'am sinais escavados nas faces, principalmente entre os gru-

pos da Africa ,,,.'idcntal. Aquel,, que se transformariam em cicatrizes salientes atingiam mais

os indivíduos ii adultos ou adt,,l 'scentes.

Assunrrrrdo a forma de ri,iuagens ou escarificações, as oriBens das representaçóes utili-
zadas sào difícr.is de detectar. '.'rrias finalidades podiam motivar as cicatrizes intencionais.
Entre os jovens servia como cr,ramento indispensável ao exercício da sedução com o sexo

oposto; por oCl.sião de um coniiito, podia servir para adquirir força e proteçáo.^ 
Sabe-s,., que as pinturas I orporais de caráter passageiro eram comumente_empregadas

durante or.,:n.lrrtes para distirruir os companheiros de grupo dos inimigos. Para evitar a

morte busca'r'u-.c, noi sinais, srrrde e defesa contra os espíritos. Serviatn, outrâs vezes, como

marcas de disti;rçâo social, iden ;licavam etnias inteiras, reforçando a coesão grupal, ?odiam,
no âmbito.l.,,,,r. família, sen,, para destacá-la ou até simbolizar o compromisso de mútua

fideliclade entr.' um casal.

Era tan'i,ém um ornamci io pessoal, feito com o objetivo de en.rbelezamento e decora-

ção. A superfí,.,ie cutâneâ do pr,.orià corpo er4, neste caso, utilizada para.atividade ertística,

Quando lsiss5 ;ras nádegas, oi 'lesenhos, com freqüência, eram'registros de que apuberdade

fàra alcançacla. ,listinguindq s c',-,)brecendo aqueles que iá podiam gerar crianças. Durante as

cerimôniai, p,,,',r ,.giItrar esta i ilssagem, tantà homens quanto mulheres eram assinalados.

Entre i:: fulã. e os manriingas na região de Guiné, duas ou três incisões verticais nas

pálpebras e na icsra identificar.a.,,, õs filhos ã".s.t..nas ou filhos de casamento com molheres

à. àr,r", triboi, Os brames rec.hiam, em certas cerimônias rituais, golpes em diversas partes

do corpo, janrrr-. no rosro. Par,, os australianos, os sinais registravam a idade; os latuka, no

,ale do rio Niic, portavam um. marcâ comum, que càracterizava sua etnia. Nas tribos das

Guianas, elas L,.,tavam associaclr,, ,, lcrtilidade da terra e das mulheres.

g5. Ver p. pales. ,i cs mutilations te[rlnenraires en Àfrique noire'. em Journal de la Societé des Africanistes,

tomo XVI (19{(rl
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a enorÍne semelhança entre sinais dos africa-
aos d
YíüI,,S

írrcíur apresentam mú, outras menos) talvez
ritos iniciatórios. Trata-se, por assim dizer, de

uma verdadeira linguagem: exprimiam uma condição no clã, situação civil, mones na família,
a puberdade alcançada, idade etc. Ou, çomo já se afirmoul "na superfície dos corpos, a Pro-
fundcza da üda social"."

Escrevendo sua história no próprio corpo, o africano transformava a pele em.tábua
rrca onde ficavam registradas passegens de sua trajetória individual e coletiva. Em uma cultura
eminentemente oral, o corpo tornava-se página onde se escrevia a memória. Era suporte de
signos, ornamentos, vaidades, valentias que ficavam indeléveis em sua roupagem.

Na passagem para o Brasil, ele continuou a cíurqgar símbolos, os antigos, e muitas
vezes acrescidos de novos, estes últimos demonstrando sua nova condição de escravo. Se o
corpo permíurecia como tábua, o contexto de sua vida alterava-se profundamente. A escravi-
dão trtzia símbolos aviltantes: monogramÍrs, números, brasões, cruzes e coraçóes. As marcas
de proprietários er:rm ritos para iniciar um estado de desigualdade, delimiar funçóes econômi-
cas, papéis e obscáculos sociais. Eram uma lembrança eterna, próxima da vista: sou escravo.
Sinais tribais uaduziam, lqnge deste contexto, ume integração numa sociedade de iguais, a

marca lembrava toda a dor sofrida Do proc€sso, ensinando: sou um igual. Em seus ritos de
iniciação, as marcÍrs "proclamam um penencimento ao grupo". O modo de iniciação era vital
para ensinar o sentido de iguddade entre os novos membros da sociedade. A lei escrita sobre o
corpo lembrava a dor que, por sua vez, lembrava a necessidade de se respeitar a lei: "A marca é
um obstáculo ao esquecimento, o próprio corpo traz impressos em si os sulcos da lembrança

- o corpo é uma memória."s A dor fora bem suponCda, pois ela traduzia um desejado meio
de integração.

Vivendo outro momento, a pele dos escravos apreendidos para o tráfico testemuúou
o desencontro entre diferentes culturas num mesmo ato: uns marcavam paÍa crer, embelezar e

igudar; outros, para submeter e se apropriar.
Estes e outros escravos que os,eventos comemoiativos parecem recriar, e cujo trabalho

foi substitúdo há exatamente um século, não ficaram de todo livres de marcas. Multiplicada a
população negra através da descàndência, a condução da história afastou o ferro em Érasa, os
açoites e "todas as penas cruéis', mas apaÍentemente.se esqueceu de completar o cirôuito e

afastar a cor dã pele e outros estigmes sociais. Teinlosos e persistentes, eles peÍmanecem
justificando as desigualdades.

De tudo, restou alguma coisa: as marcas agora estão entre nós. A provocação é váüda e
passível de dargamento. O negro, o índio, a mulher e o louco. Serão felizes as sociedades que
desrespeitam as diferenças? 

,

I

86. Spix & Martius, oP. cit" P. 158.

g7. Jãsé C. Rodri'rcs, O tabu do corpo, 2i ed. (No de Janeiro, Achiamé, 1980), p. 63'

gg. pierre Clrsues, ,De tonura nas sociedades primitives', cm A lociedade contrz o Esudo: pesquises de antro-

pologiz política, 4: ed. (Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1988)' p. 128.
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